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A educaçao cívica constitui uii dos objetivos primor- 
di_ iais do processe educativo. Visando, sobretudo, a boa conlrensao 

direitoscxlos deveres do cidadão, conduz a integração dos alu 
na comunidade e na Pátria, tomada esta como a na's alta expres a 
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U) do Estado. Nao se limita ao campo de civismo e da cidadam ma e 

a seus efeitos se cie is e políticos: tem sua base na educaçao mg 

ral, o confunde os seus objetivos quando, ao mesmo tempo, procura 
apurar os valores e hábitos, quer de natureza cívica, quer de na 
tureza etica. Todo um sistema de comr.7ortazzr ento decorre da eficiên 
cia da educação — já agora - moral e cívica. 

A educação cívica, por outro ângulo, repousa numa fi 
l.csofia, sem o que se perderia entre valores abstratos e inexpres 
sivos. 

Ba% ia—ºe no reconhecimento da liberdade, o no exer— 
cicio da crítica. No caso particular de cada país, tal filosofia 
adquire os acentos peculiar s de sua organização política e, mais 
ainda, da tradição de sous ideais. Se a filosofia em que so funda 
menta a edu açao cívica tem suas conotaçoes democrátic cas, por ou— 

tro lado — ou coincidentemente — tcxu suas conotaçoes religiosas . 
Eis porque ela se projeta nos ªlicerceºchaªiVilize ao crista,e lo 
va ao conceito trijurtite do educaç ao cívica, moral e relia nosa. 

Até aqui estamos a desdobrar o civismo, situando em 

círculos cada vez maiores. Porém, em Verdade, poderiamos reduzir 
toda essa nomenclatura a apenas uma palavra: educação. Educar -é 
formar o aluno. E formação resulta de hábitos e ideiais, que de— 

vem ser plantados, estimulados, consolidados. s CJQJL*"meQ os 13 
tegram uma imensa provincia de aquisiçao de saber, por sua nature 
za neutros, reclamando, no contexto educacional, e tenga da filo— 
sofia, ou seja das diretrizes forma tivas. 

- . Em tantas fases da história da humanidade e, espuáal 
mente, da história do Brasil, a educação cívica tem mcrccidozaatqg 
çao dos Governos e dos educadores. Atraves.saizos mais uma desceu H 

ses agudas: toda vez que a crise se patenteia aos olhos de todos 
— moral, cívica o religiosa — faz—se sentir a necessidade de apu- 
rar as preocupações com a educação cívica, no SGT srntido mais º“ 
plo e construtivo.



O Conselho Federal de Educação, desde seus primeiros 
meses de atividade - e já se Vão perto de oito anos — não tem 

descurado da importante problema. Basta examinar a capiosa ju 
risprudõncia: tantos e tantos pareceres, buscando a melhor in 
terpretação e os melhores caminhos. A base filosófica conduz 

à condição de disciplina, aproveitada.em todas as matérias co 

nexas e reservada a si mesma uma area própria, de onde parti— 

rá a prática educativa correspondente. Esta, por seu turno,as 
sumo particular importância, dado que educação e por excelên— 

cia Vivência, e os hábitos se adquirem o robustecem pela vi« 
vencia apurada, lúcida, inteligente e constante. De parecercm 

parecer, chegou o Conselho Federal a realizar um seminário, — 

consagrado exclusivamente ao tema, e fez incluir, entre ascfis 

ciplinas de grau médio, a Organização Social e Política Bra- 
sileira, estimulando ainda a inclusão curricular de Estudos 

Brasileiros e Cultura Brasileira. Hoje, possui o Conselho,gra 

ças a seus pareceres e estudos, um corpo de doutrina, que de— 

monstra o seu interesse e empenho no assunto, desde sua cria— 

ção. Tais pronunciamentos ratificam o anseio geral de que edu 

cação moral e cívica reclama de todos os eduCadores o maximo 

de contribuição e esclarecimento. 

Juntando as contribuições do Conselho e as indica- 
ções complementares e correlatas, a Secretaria Geral promove, 

com a cooperação da Secretaria da Câmara de Ensino Primário e 

Médio, Snra. Maria de Lourdes Duarte Gonçalves, mais um Bole— 

tim, especialmente dedicado ao assunto, por sua relevância e 

por seu interesse público. 

Julia Azevedo Acioli 
Secretário Geral
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NORMAS PARA p ENSINO MÉDIO 

I N D I C A Ç A O (+) 

O Conselho Federal de Educaçao, tendo em Vista os arts. 
9, alínea e, e 46, § 29, da Lei de Diretrizes e Bases, e o pare— 

cer e quadros exemplificativos em anexo, elaborados pela Comissao 

de Ensino Médio, resolve indicar: 
Art. lº _ Constituirao disciplinas dos sistemas do ens; 

no médio: 
/\.a 

A ' . Portugues (sete series) 
Historia (seis séries) 
Geografia (cinco s 10s) 

. . ,.. . .. ” * . . r_. CiênCias (sob a rorma de iniciaçao a CiênCLa ,2 se_1es 
_ 9 9 

n . . n . . ' ' . sob a xorma de Ciências risicas e biologicas, 4 series). 
Parágrafo único. O número de séries indicadas ao pre - 

sente artigo constitui o máximo. 
' . series do O o BC 13 U) 

gg) 

5.4 19: o m' m If) Art. 29 _ Sao disciplinas 
ciclo ginasial as constantes do art. lº.

I 

Art. 39 - Para que se complete o n 

rigatôrias do sistema federal de ensino, s 

i3 o H o das disciplinas 
o indicadas: desc - 

e organização social e política brasileira, ou desenho e uma

1 

estrangeira moderna, ou duas linguas estrangeiras modernas, em

o 
.L- -_ _ ! ' . _[ ngua estrangeira moderna, ou uma lingua classica e uma lingua 

ambos os ciclos, ou uma língua estrangeira moderna e filosofia,eg 
ta apenas no 29 ciclo. 

§ lº _ As disiciplínas enumeradas nêste artigo poderao 
ser sugeridas aos Estados pelo Ministro da Educaçao, enquanto nao 

'. 
forem criados os Conselhos Estaluais de Educaçao. 

...oo'ocooooonoconto...—o.ououoooo'o-uoooocao'tUOIOOJ'OOOOQQnl... 

(+) Homologado pelo Ministro de Educação e Cultura 
(D.O., 24-abril—l 962 p. 4 557).
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§ 29 - No 29, ciclo, as ciênciª físicas e biologicas 
poderao desdobrar-se em física, quimica e biologia. 

Art .49 — Constituirão o estudo da 3ª série do 29 ciclo 
quatro disciplinas, no minimo, e seis, no maximo, incluindo-seen 
tre elas, obrigatoriamente, a lingua portuguesa. 

Art.59 - Ficam assim relacionadas as disciplinas optati 
vas para o sistema federal de ensino. 

a) no ciclo ginasial: línguas estrangeiras, modern”s , 
musi ica (canto orfeõnico) artes industriais, técnicas comerciaise 
têc;'.icsis agricolas. 

b) no ciclo colegial: línguas estrangeiras modernas , 
reg o, desenho, mineralogia e geologia, estudos sociais, psicolo 
ia, los ica, literatura, introduçac âso artes, direito usual, ele 

mentos de economia, noçoes de contabilidade, noçoes de bibliote— 
conomia, puericultura, higiene e dietética. 

(TQ 

09 

Parágrafo único _ Além das disciplinas acima relaciona 
das, pode erao ser escolhidas como optativas, em cada tipo de cur— 
riculo, as que figuram como obrigatôrias em outros tipos. 

Art. 6º - No sistema federal de ensino, alem da educa 
çao fisica, que e obrigatoria, poderao ser consideradas prati — 

cas educativas: educaçao Civica, educaçao artistica, educaçao dg 
stica, artes femininas e artes industriais. 

Art. 79 — Os cursos técnicos e os cursos de formaçãods 
professores pré—primário e primários comporão os seus currículos 
tendo em vista o texto da Lei de Diretrizes e Bas ses, as presen — 

tes instruçoes e as leis especiais a ela 1s atinentes. 
Art. 89 - No corrente ano sera observado o calendário 

escolar do ano anterior, com as alteraçoes necessarias para que 
se torne possivel o minimo de 180 dias efetivos de aula. 

Art. 99 - Para os efeitos do art. 36 da Lei de Diretri 
ses e Bases, o periodoaletivo, em cada ano será tido como encer— 
rado em 31 de dezembro. 

/BMR



A NOVA DISCIPLINA "ORQANlZAÇÃO SOCIAL E POLÍTICA BRASILEIRA" 

Newton Sucupira 

Criando a disciplina "Organização Social e Política Bra- 
sileira" no currículo da escola secundária, o Conselho Federal de 

Educação teve como objetivo preencher uma lacuna injustificável de 

nossa escola no que diz respeito à preparação do jovem para o exe; 
cicio consciente da cidadania democrática; Incontestávelmente fal 
tava â.nossa escola êste sentido de formação cívica e integraçãolp 
lítica, que em todos os paises civilizados constituem tarefa essen 
cial da educação secundária. A verdade é que a escola brasileira 
sempre se caracterizou pela ausência da integração nacional, o que 
já era denunciado com tõda a veemência, há mais de meio século,por 
José Verissimo. Dela poderia dizer—se, sem exagero, que oferecia 
como educação uma eSpêcie de enkiclios paideia formalista e dº 
senraizada de sua comunidade nacional e de seu contexto político. 

Tem,portanto, esta disciplina como finalidade contribuir 
para a formação cívica do jovem brasileiro promovendo sua inserção 
na vida política e social do fais mediante um conhecimento adequa- 
do de nossas instituiçoes, de nossa estrutura governamental, dos 
processos políticos e administrativos que asseguram o pleno funcig 
namento de um regime democrático, Sem dúvida, poderia objetar—se 
que nao é pelo conhecimento formal dos direitos e deveres politi — 

cos nem da organização social e jurídica de uma nação que teremos 
totalmente assegurada a formação de perfeitos cidadãos; Decerto 
o conhecimento teãrico da lei e dos mecanismos do govêrno democrí— 
tico não constitui, por si sõ, garantia de um comportamento politi 
co ajustado as exigências do bem público. Bem sabemos que a formª 
ção civica não se faz a base de uma pura instrução teorica, mas 
se consegue pela escola atuando globalmnnte, enquanto comunidadede 
vida, na medida em que proporciona oportunidades para a vivência 
conmnmrha.das virtudes morais e cívicas, e estimula as decisoes rºs 
ponsáveis, processos que são o fundamento de tõda educaçao cívica. 

......Olooouonro—Qooooo. 

No entanto, se considerarmos a estrutura da consciência' 
cívica em tãda sua complexidade, vemos que o sentido da participa— 

N Al 
çao responsável nos destinos da comunidade envolve uma dimensao p3
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lítica que não se concretiza apenas em função do amor patriôtico ou 
do sentimento nacional, A consciência cívica para ser eficaz tem 
de ser esclarecida. Ela supoe um saber das bases institucionais en 
que repousa a comunidade e do complicado aparato governamental, pov 
lítico e administrativo que define a Vida das sociedades modernas . 
Se a inserção na sociedade implica, necessariamente, uma relação 
do homem ao Estado, seja ativamente, como sujeito de direito, seja 
como obediência a sua regulamentação e aceitação de seus constran- 
gimentos inevitáveis, ela não se fará conscientemente sem um conhe— 
cimento mínimo da estrutura dêste Leviatã que é o Estado moderno,de 
seus fins e de sua função na vida social. 

Por outro lado, se a mentalidade democrática se forma na 
prática das virtudes denocráticas,o exercicio esclarecido da vida 
política democrática -xige ao mesmo tempo um saber das estruturas e 

proceSsos que condicionam o funcionamento de uma democracia. 0 mes- 
mo problema da participação do indivíduo na organização e direção 
dos negócios públicos supãs que sejam precisamente fixadas as possª 
bilidades e limites do cidadão, isto é, do homem como animal políti 
co em face do Estado e da sociedade. O homem das democracias mode; 
nas tem.de aprender como orientar-se politicamente dentro de sua sg 
ciedade, dentro da organização estatal, para bem poder exercer os 
direitos políticos que a formula democrática do Estado assegura . 
Não basta, pois, uma pura integração comunitária & base de Vivªn — 

cias das atitudes e relaçoes comunitárias. Nas sociedades extrema- 
mente complexas e especializadas como são as sociedades atuais, a 
participação cívico-politica se torna cada vez mais consciente sidº 
mal. As opçoes politicas,para serem lúcidas e eficazes, demandantn 
conhecimento dos problemas sociais, políticos e administrativos. Já 
não é possivel, portanto, nas democracias de hoje, uma preparaçaozª 
ra o exercício da cidadania sen_o conhecimento prévio da organiza _ 
ção social e política de sua nação. 

_Ora, cabe justamente à escola, em sua tarefa de promover 
a integração do aluno em seu ambiente sôcio-cultural em todas nuas 
dimensoes, contribuir para esta formação política. Assim é que vc — 

nos na França a existência da disciplina de Instrução Cívica, instª 
tuida desde 1 885, "American Government" na "High School" america- 
na, e disciplinas semelhantes nos outros países.
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Partindosse destas premissas, torna—se: facil conpreen - 
«ser os objetivos e conteudo desta nova disciplina —- "Or. ganizaçao $9 cial e Política Brasileira".£1a tem como finalidade proporcionar 
ao aluno uma idéia adequada da realidade socio-cultural brasileira 
em sua forma e ingredientes básicos. Deverá,pois, apresentar o 
quadro geral das instituiçoes da sociedade brasileira, sua nature— 
za, formaçao e caráter, ben como as formas de vida e costumes que 
definem o modec de ser específico e a fisionomia ca 1racter1stica Ce 
nossa cultura. Será alem disso, um estudo da organização do Esta- 
do brasileiro, da Qonstituiçao, dos poderes da República, do mecª 
nisno jurid.ico e administrativo em suas linhas gerais, do processo 
dem -ocratico, dos direitos políticos, dos deveres do cidadao, sua-s 
obrigaçoes civis e ni ilitares. Estudo que, certa mente, nao será feito em abstrato, nas constantemente, em funçao do contexto histo rico em que vivemos._ Nao basta, com efeito, desmontar perante o 
aluno as diversas peças da -aquina política e ad :iinistrativa. O 
que importa, sobretudo, é fazê-le compreender o sentido d.este ne— 
canismo, a sua funçao na vida social e a responsabilidade de cada 
indiVisuo dentro da vida politica. 

Num país como o nosso, caracterizado por longa trad ição de.pelitica opatriarcal e oligárquica, e onde predo omina ainda uma 
concepção privativasta do poder, é da maior iriportância acentuar o 
Estado como encarnação do social publico, objetivaçao verdadeira a 
mente.inpessoal da coisa pública, que, devendo estar ao serviço de todos,c do bem comum, nao se encontra a serviço de nenhum em parti— cular. Por isso mesmo, nao se trata, no caso desta disciplina eznm 
de um cui so de sociologia, nem de um curso de Direito Publico, mais 
de um estudo da realicade social e política brasileira com um ob— jetivo d.efinido: contribuir para a educaçao politica do homem bra— sileiro dentro do espirito da democracia 

/ 11m
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O ilustre C3ns elheir3 Valnir Chagas, ence11inha a3 C3ª selh3 uma c3nsulta n3 senti d3 de s3Jicitar a melh3r s3luça3 rara 
s seguintes quest3es suscitadas pela aplicaça3 da Lei de Diretri 
es e Basesº 

, N ,
_ l.qual & distinça3 entre disciplinas e pratªcas educativzsi 

7’1;'M'J3)9- 
.quo se deve entender p3r atifidaªe pl cmen1al es de ini“— 
eiaga3 artísticaº(art. 38, IV. 

a .» ') 3.qual & maneira de sati fezer à eniaenei3—e 3ª3ªª3 de n 
cess3 educativ3 que 60 

S 
.. ' senv31va a *maea3rm3ral e ClViÇÇ 

“ (& rt. 3b ,VII}. 
Qualquer que seja a finalidâb prática que se tenha 

em vista c3m a resp3sta a essas indagaç3es, imp3rta ressaltar,an- 

DJ

N 

. », 

Mt.)... 

. “ . . tes de tud3, a fundamental unidade 3rganica d3 precess3 educativo ‘ 
. ' 

. . dest 1n 6 f3rmaça3 d3 ad3leseente. F3i êsse, aliás, 3 princípi3 
já fix ade pel3 C3nselh3 a3 definir a amplitude e 3 desenv3lvimenb 
d3s p133ramas. A3 distinguir, naquela Indicaça3, as quatr3 33mp3 
nentes 63 curricul3 esc3lar de nivel mêdi3, já traç3u aº diretri4 
zes iniciais para a s3luça3 das ind dagaç3es que sa3 3biet3 da pre- 
sente c3nsulta. 

i.! esta-n3s, apenas, Xplicite r 1363 3 c3nte 663 6aqu 
las diretrizes. N35 02 )

4

J ') e senti 163, e3nvém acrecentar uma es3ecifi34, 
mais clara d3s 3bjetiV3) 

Ú) das qu atr3 c3mp3nenes indicado
& 

s. 
3 d3 ad3les— ’d I) p3nt3 de Vasta pe6ag3gic3, & Í31ªmaç 

cente n3s eurs3s de nível Je 613 exige, p3r um lad3, a assimilaça3 
de eenheciment3s sistema tizad3s, necessá 3ri33a interpretação 63 q 
63 que 3 r3deia e à 3rganizaça3 de sua futura atividade pr3dutiva; 
mas exige, p3r 3utr3 lad3, & maturaça3 da pers3nalidade pel3 des » 
pert ar paia 3 mund3 dps val3res e a integ raça3 d3s mesm3s n3s há — 

bit 3s d.a Vida. Acrescente- -se, finalmente, 3 imprescindivel desen — 

V3lvim nt3 fisic3 63 ad3leseente, de m363 a pz7eparar—lhe uma estnz 
tui a corpõrea adequm da a maturaça3 da pers3nalidade. 

Emb3ra 3 as peet3 mais imp3rtante dêsse pr3cess3 edu 
cativo ;l3bal c3nsista na harm3nia c3m que se atende 
ce exigencia da f3rmaçã3 63 ad3lescente, p3derá va:iar a ampl't — 

de d3 atendiment3 de cada uma delas, 6e ac3rd3 03 e hj 
Visad3s; 

53 

A termin3l3gia_usada pela Lei de Diretrizes e Bases 
na den3minaça3 das c3mp3nentes d3 curricul3, emb 1 03m algumas fª 

, 
, , . r 

__ 
lhas, 3bedeceu a3 sentid3 c3mum das palavm cs, em us3 ate ag3ra eª
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. . ‘ tre n5s. Costuma—se den3mi¢ar disc1p11nas as & tívídedes escalares 

\ . . « destinada s 3 3111139 3 d.e cónlaecímentes sxsteaaªlzneve e pragres 
. n . s1V3s, dosad3s c3nf3rmc certas cndereças. Nesse case, v1dcntemen 

to, a assimilaga3 da cenjunte de conhecimentos pragranzalas é pes— 

sível ec mensuraçãa e é cendíção de prasseguímenta das es tadas. 
As práticas educativas, por outra lada, abran- 

genda as atívída te que devem atender às necessidades 3 adolescql 
te de ordem física, artística, cívica, moral e :eligi3sc., c3l3cam 
3 acento principal na maturaçao da pe rsonalídade, 03m a formação 

h3bit3s C3rreo1 3ndentes, emb... necessitem também da assimilª Ma 

ção de certas Ganhe m1 mtos. 
A dlfe lença se acha, p318, na objetiva vis3d3 .) 

(DB p1inei_3lugar, mais de que n3 pr3cess3 empregado. 
D3 canta de vista ÚlctD 3333 efeit3 de a 11- b L ! . 

cacae da lei besta abe erna r 3 cum rimente das indícacaes d3 03n— 4 9 .. 

elhe eõcra Cen" 013 Estad 3,10 
v 3133 5 C$T€SCIDT1nug 3111213n b 

, 51 (2,113: º u tº“ vez que n93 Cc. São (3311;511- ,“
n 

_— 
c .. 

de fixar tÍtlVempntO "as prfti 100$ , educa“ 
"Iºscxexrrcu413322 e 38, cºnvém dciXar inteiramenie a3 critéLi3 eas

~

~ 

esta belecíme entes de ensino & escelha das mesmas e dos p1 cess3s 
julgaC3s mais canveníentcs p333 desenvolve—las. É êsse 3 espírita 
de liberdade e resp.nsabilídade pedagôgíca' 1tr3€uzic3 
lei. 

(a) Cândida Ps qdin, relatar 

fe/ .
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cms—, 1-11 D;; ENSINO PRIZE-M aio 3353331 
A_ _ vade em 6.12.1953 

O sr Presidente dêste Conselho encaminha à Cãma- 
ra de Ensino Primária e Médio a seguinte consulta: __ " a uma pes 
soa hábil e capaz de ministra ar uma P rática Éducativa será obriga— 
toriamente exigiít o registro de Professor"t 

Ésta consulta teca só num dos pontos imnortantes 
da LDB e enseja oportunidade para uma reflexão mais cuidadosa sô— 

bre o assunto. 

I ATUIDZA DAS PRÁ IICAS TDUCAIIVAS 

N "o é das mais felizes a n-omenclatura empregac 
pela lei para este setor da escola mé511a: genérica, imprecisagprê 
tando-se ao malmentendido de que estas atividades sejam necessaria 
mente vinculadas à área da enecuçãb. E,embora corrigida pelo adje— 
tivo para assinalar que devem complementar'o processo cducativo,a 
palavra não diz de tôda a variedade e riqueeza1< função que a LDB 
lhes atribui. 

"A terminologia usa_da pela LDB na dcno miliação de; 
componentes do currículo, embora com alg mas Ml 1as, obedeceu ao 
sentido comum das ialavras, em uso até aªore entre nós. Costuma— 
se dercminar disciplinas às atividades escolares destinadas a as 
similação de caaCimcntos sistemáticos e p“o”rc391v3s do aces 
certos endereços. 

As práticas educativas, per outro lado, abranggi 
do as atividades que devem atender as necessidades do adolescente 
na ordem física, artística, cívica, m>ral e religiosa, colocam o 

acento principa na maturação da personalidade, com a formação Ebs 

habitos c rreGNNLtcntec, embera necessitem também da assimilação 
de certos conhe cim3ntos". (Cf.Par. nº 131/62 __ Doc. 7,p ág.43). 

"As disciplinas __ acrescenta o Par. nº 214/63 — 

visam, antes de tudo, a uma finalidade iniornauiv Ao passo que 

as práticas educativas visam antes de tudo a uma finalidade forma 
tiva. As primeiras sã) por natureza teóricas9 embora alcancemx r 

{F’KO sultados praticos. As segundas são de natureza pratica, embora a! 

canccm resultafos teóricos e exijam conhecimentos doutrináriWs.



_.2-

r 
N .. :.) Cantinuaça :o *ar,cer nº 371/63.....,... 

. . . I . A 
As lrimeirae,quer obrigatórias, quer optativas, tem 

os seus camn>s mais claramente delimitaãos. Quanto as segundas , 

também obrigatªriae ou optativas, obcãecem a um critério mais e— 

lastiea e var : eefunãã a orientaçãa ec cada estabelecimento ou 

mét0(f o de ene ine,(.ºº) Umas e outras, entretants, seia; indispeg
\ sáveis a plenitude do processo educativo9 segunda a própria con 

ceituação da LDB”(Doc. 17—18, pág. 68). 
Cabe“ os acentuar que o supracitado Par, nº 131/62 nã 

ãeseja por e. erto ima jnuar cue as praticae eiucativas estejam tô— 
. 

_ __" . . "_ . 
, A . 

_ A das cont1das9 com en seus limites, nas enigenc1as dos arts 22 e 

38. muito ae cenbríriç. Há tôda uma gama de atividades outras que
“ on " 

É aº Wªs LO \ d o 6* rªn“ “. '1 ª * 1 curª 0 van aj- Jci__nwv inc rpa. r8 ºs n:. pulled )1 ) UI,] JLLVCHtULC, bel'lClO 

. _ 
N 

1 _ N 1 q . "I n . N 1 em Vista a expan 9131 e expresses ea pe nalioaue, a integraçao ea 

escola no meio, : pescuisa vocaci nal e a eeucaçãô para e lazer, 
COIHO DGSSBTGlÉl='7S a “‘"11’111’1 I'. 

511-1111131113 "3/3 _3 
'D'p K'“T"*Aàf: “11:13:: 

1'"! .;."1TVI‘1 :'( 

Quaiexuªª que sejam estas finalifaíee, importa rcssal 
tar, antes de maio nada, a unidªde orgânica que se deve preserva' 
no processe eõucruivc &estinado à formacãc i3 adolescente. Dir—se EC 

ia que a LDB teve mais presente esta preocupação de unidade no ca 
pitulo do ensino medi: do que no do clemelitar. Com efeito, enquan' 

to e art. 25, defininiu as finalidades do ensino primária, enume— 

ra em separado as várias atividades que 0 devem compwr e os fins
1 a ating ir, e arte 33 afirma simplesmente que a eoucação de grau 

móclio se deetina : ”f-Wlaçao do ad1113. scente‘. 
Lu eta Uhª'ªde, n; entanto, na) irlpe ce que consideremos

3 aspectos distintos has práticas educativae na ee C 

» —»-' ' 
. ‘1 "' 

, ,v- 1-— '1'! 1—9-1 . 
‘r '. » . " ._“rªI 311-11155 EQLICATIWS, 31.1.33. 3.510 .11. 7.312111330 E BLT->318.- 

330 DO EDUCANDO 

«ola média.

1 

O eminente Censº Alceu Amoroso Lima, falando na ativi— 

dade teatral n* Cita1 lo Parece r 214/63, encuacrªVW—ºe entre as pr“ 
ticas educatiVas, acrescentando a seguinte motivaçao:
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"Não se trata de ministrar conhecimentos definidos 
para informação da inteligência, mas de desenvol— 
ver o senso de responsabilidade individual, o es— 
pírito de Jomunidade, o hábito da comunicação com 
o público, a prática do diálogo, o desembaraço de 
atitudes, o fortalecimento da memória, a emposta— 
ção correta da voz, o armgamento do (dao estético 
e da cultura geral, em suma, a formação da perso- 

L 
ualidade total". 

Com pequenas var'antes acidentais, esta motivação se 

aplica às práticas educativas em geral e é talvez a mais impor- 
tante de suas finalidades no currículo da escola média. 

2.PRÁTICA3 ÉDUOÁQIVAS, ELEMENTO DE ORIENTAÇÃO VOCACIO 

CIONAL 

E consequfinfim natural da primeira finalidade apontª 
da, já que na expansão e expressão da personalidade pode o educª 
dor colher os indícios vocacionais mais seguros. 

"Como são inúmeras as tendências e vocações dos alunos 
__já acentuava o Par. 3—18/62 __ deveriam ser inumeras 
também as possibilidades de opção dentro da atividade 
escolar; mas a lei reconhece sensatamente que nem sem 
pre e possível na pratica esta r queza, em colégios 
pequenos e em lugares de poucos recursos, Creio que 

. . ” sobretudo nestes casos as práticas educativas,qui sao 
mais variadas e flexíveis, e que refletem melhor as 
'necessidades ocuoacionais do meio, poderão resolver o 
problema do vocacional no ensino".(Doc. 2LJ pág. 33). 

3.PRÁTICAS_ÉiÚCATIVAS, ELEMÉNTO DE IÉTÉGdAÇAO NJ 

Mãlg 
Entendemos a integração, tão insistentemente inculca- 

da na LDB, não como um ggnjipaggngo que isole o educando eu Ta 

país e do mundo, mas como ambientação, que valorize, aproveite 
e projete os dementos da comunidade no processo educativo dns a 

lunos. 

A escola encontrará no ambiente as melhores inspire : 
çoes para a escolha das práticas educativas, que, dando relevo à 

cultura regional, preservação usos e costumes típicos, artesana— 
tos tradicionais (como rendas de bilro, modelagem popular, uten— 
sílios de pedra sabão) e outras manifestações culturais e folcló 
ricas; nada impede até que a escola, com as devidas cautelas,sir 
va-se de entidades idôneas, já estabelecidas no local, para a mi
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nistrae5o de algumas destas DrªblCª , cujo ingresso na escola a 

rigidez das leis educacionais anteriores n5o incentivava devida 
mente. 

Em alguns lugares tem—se visto misturarem—se na escg 

la alunos e pais interessados em práticas educativas peculiares 
à re3i5o, como a avicultura em certas regiões do noroeste paulig 
ta. Éste interesse ª esta nresença dos pais é o mais ._el Quente 

testemunho da integração da escola no ambiente. 

4. PE 5% 1—3 H () b> U) L 
J. 

U Cj. a
3 I ressacas PARA o 

A medida que cresce a automatização, na indústria como 

nos utensílios domésticos, diminuem as horas de trabalho e, consg 
quentemente5 são maiores os períodos de repouso. Usa das maiores 
questões sociais de nossos dias e esta:__ como empregar este tem- 

noi "A única resposta possivel e que às duas categorias de traba- 
lho e recreaç5 o, (ou descans o) dove ser acrescentada uma terceira, 
a do lazer" (Cf. Raymontzjdugagão Moderna. Ed. Fundo de Cultura,' 
pág. 38). 

A diâinção e de AristótelesªÚTrabalhc, diz ele, é uma 

coisa feita n5o pelo amor de traªalho em si mesmo9 mas como meio 
para alcançar outro fim; recreação e descanso do trabalho; o la— 

zer, ao contrário, é uma coisa nobre,:amais1igbre da vida, e a

O ... ocupação em algo por amor a iss 
As práticas educativas, ao laCxo da expo 1s5o da persona— 

lidade, da manifestaç5o e do cultivo do v caeioial e da integra _ 

ç5o no meio, devem proporcionar aos aeelescente uma boa educaçã 
para o lazer. 

III -TXIGENCI£ PARA NINISTRAE w 
.::—. It'] 

'I!J 3‘:- IC ira .uUC TIVAS
1 Depois nestas considerações, indispensáveis como funda— 

meniação, devemos entrar propriamente no mérito da consulta em 

pauta. 

l. TKIGELCIAS TT‘IIUAS É P3 DACOGIC 

"Na Inglaterra”, lembra Raymont, "pªriêneia e senso 
comum são considerados equipa lentos suficiente para uma autorida- 

_____ qpcitº pág, 68)º O Prof. Schell in“ da Univers; 
dade de Pennsylvania, num dqªicioso volume sôbre educação, começa 
prevenindo seus leitores que nunca estudou "educacionalment " a
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criança, nunca preparou um ntapa de estatisticm pede A ica .Prni 
cipalmente nunca mediu coisa alguma. Não e pedagogo, nem nada di— 

ficil e técnico. E simplnerente “um professor que amou seu traba— 

lho um seu ttmpo, e deleitou—se na companhia de alunos",... 
Diria também lhe ao mestre de práticas & mativas 

não se exija senao que ame seu trabalho e goste da com uia nhia dos 

alunos; Dor outras palavras, que tenha qualidades humanas, ao la- 
do da Competência profissional. 

Naturalmente poderão surgir problemas peca"ósicos 
como aproveitar, na escola, conhecidos elementos locais (fico a 

lembrar o saudoso Mestre Vitalinol), autênticos artistas mais que 

simples artesãos, mas desprovidos de qualquer tirocinio didáticof 
A escola podera remediá—lo com a presença de um educador qualifi— 
cado ao lado do artesão, pava suprimir—lhe as possíveis deficien— 
cias, ou instituindo, de fornla permanente, a figura de um coorde- 
nador de práticas educativas. 

2. EXIGENCIAÉ LEG-AIS ,...-_-.— 

No entanto, a consulta quer saber se a esta pessoa 
“hábil e capaz" será obrigªt” riamente eXia :ido o rº'iªuro de profes 
ser”. Se por "registro de professor" se entender uma # "'Jrioracia 
complicada e formal, a resios ta e n% “,ativa. Mas, para felicidade 
nossa, só em alguns testes as respostas tem que s-r gig ou_nãg, e” 

vai nisso o maior de seus defeitos. 
O artigo chamado a exame é o 59 da LBW: 

”A formação de professores para o ensino médio 
será feita nas Faculdades de Filosofia, Ciênct: 
e Le ras e a de professores de disciplinas es— 

pecíficas de ensino médio técnico, em cursos eg 
peciais de educação técnica". 

Somos de opinião que os orientadores ou mestres 
de práticas d, :71: educativas não se enquadram rigidamente 
.ueste artigo, pelos seguintes motivos 

a) o artigo acima não modificou substancialmente, 
a não ser no seu inciso final, as exigências anteriores, consignª 
das na Lei Orgânica. Ora 0 Dec. Lei 8777 de 22.1.1945, que regu-
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lamentava o registro de-professôres de grau médio, só dispunha sº 
bre registro de "disciplinas"ªl 

b) o contexto de próprio art. 59 da LDB, se refg 
re a disciplinas mais do que a práticas; tanto assim sue, após fa 
lar de professores para o ”ensino médio“, acrescenta que, para as 

' ' ..v. . . nl .. < . —--" 9 ' ' ' u . 

ddisciplinas'específicas" no ensino médio técnico, os professôres 
se formarão em cursos ÚWTªÓªÉ de educação técnica; 

c) em nenhum artigo da LDB, se organiza ou res - 

tem elas assim o âmbito mais krg0.Dêste modo, não ha poss'oilida— 
de de formação em cursos regulares das faculdades de filosofiazpr 
exemplo para tôdas as atividades regionais típicas, que convém pªz .c' 

servar e que a escola pode eleger como prática do seu currículo; 

d) a formação pedagógica e didática, utilíssima 
e recomendável, se fará graíualmente "dentro das necessidades e 

possibilidades locais" (art. 44 § 29), nas próprias escolas, em 

cursos volantes promovidos pelo MEG ou organizados nas faculdades 
da região me 

e) naturalmºnie quando há cursos específicos 
no setor das práticas educativas escolhidas, devemse dar preferêg 
cia aos que tenham tais cursos, como acentuou o Par. 214/63 sôbre 
o professor de atiVidade teatral, parecer varias vezes citado aqi. 
Assim práticas como datilógrafo, técnicas comerciais, etc. Lode— 

rão requer no professor a qualificação ex'gida pelo art. 59 -da 

lei. Mas ainda nestes casos cumpre evitar toda rigidez formal no 

processo de autorização, afim de não afastar elementos que seriam 
de grande valia para a escola. 

Como conclusão das considerações acima, a Câmara 

de Ensino.Primario e Médio aprovou o seguinte Parecer: l— Salve o 

Caso da educação física, não são idênticas as exigências legais 
para os professores de ”diniplinas" e para os de "práticas educa- 
tivas". 

2.— Havendo cursos específicos no setor das pra—

, 
ticas educatds escolhidas pela escola os titulares de diplomas 

”gs-(55‘ " ".
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afiistério. 
e José de Vasconcellos, Presidente 

da CEPM e Relator 
Anísio Teixeira 
(“1 
'._/ else Cunha



SOBRE o ENSANQ DA EDUCAÇÃO MORAL E crvzca 

EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO MÉDIO 

O Presidente Deolinda Couto, na sessão de 30 dc abril 
dêste ano, encareceu_a urgência na pronunciamento do Conselho“ 
com relação ao ensino da Educação Moral e Cívica; pronuncia — 

mento expressamente solicitado por S.Exciaa o sr. Ministro da 

Educação e Cultura. Designado relator o Cons. D; Cândido Pa— 

din passou êste, imediatamente, à leitura do seu parecer, que 

tomou o nº 117, e está redigido nos seguintes tôrmos: 

"Parecer nº 117/64, C.E.P. e M., aprov. em 30/4/1964. 
__ Solicita o Sr. Ministro da Educação e Culturao prº 

nunciamento dêste Conselho sôbre os pedidos dirigidos a S.Bxª 
principalmente por entidades cívicas femininas, "no santidade 
ser estabelecida &.edueação moral e cívica nos estabelecimen— 
tos de ªnsino de grau médio". 

E inteiramente compreensível e louvável a preocupação 
manifestada pelas mães que se dirigiram ao Sr. Ministro.io mg 

mento atual, do Brasil e do mundo, esta a exigir, efetivamen— 
te, maior atenção para a formação da consciência dos adolcs — 

contos,-guanto ao exercício dos seus deveres morais e cívicos. 
Trata—se do que há dc mais essencial c básico na educação in— 
tegral do homem. 

A Lei de Diretrizes e Bases consagra amplamente êste 
principio, quer ao definir os fins da educação em geral (art. 
lº),.quer ao fixar as normas especiais para a formação do adg 
lescente nos cursos de grau médio (art. 38, III . O Conselho 
Federal de Educação, por sua Vez, não se omitiu quanto à sua 
função reguladora da aplicação dêsse preceito legal. 
“ Assim, com o objetivo de criar no adolescente 0 amor 

pelas instituiçoes integrantes da ordem social e política do 
seu país, incluiu «» "Organização Social e Política Brasilei— 
ra" —- entre as disciplinas complementares do currículo de 

grau médio. E a base necessária para a compreensão dos seus 
deveres cívicos. Por outro lado, traçou a orientação geral a 

ser seguida para a integração da formação moral dentro do prº 
cesso educativo, ao fixar a amplitude_e desenvolvimento das 
matérias obrigatórias (Doc. nº 8, pág. 35) e ao distinguir a 

função das disciplinas e prática educativa (Par. nº 131 - Doc. 
nº 7, pág. 42). A própria Diretoria do Ensino Secundário te-
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ve o mírito de promover a realização do Simpósio de EducacaoCí 
vica, com notavel contribuição para o debate do problema. Oper 
tunamente, publicará êste Conselho estudo especial para melhor 
esclarecer a matéria. 

' '1 

Como se vê, o problema é complexo e so poeerá ser re — 

solvido dentro de todo o conjunto dos fatores educativos, quer 
na escola, quer fora dela. Trata-se, no fundo, da formação de 

hábitos de natureza ótica, causada nao apenas pela aquisiçaoõb 
conhecimentos atraves de aulas, mas principalmente pelo calor 
afetivo das relaçoes de lessoa a pessoa e pelo atrativo dos 

ideais vividos em comunidade“ Consequentemente, para êsse fim 
importa muito mais o ambiente humano emque se educa o adolos — 

cento, do que as matérias e as técnicas empregadas. Assim, a 

desejada educação moral e cívica dos educandos dependerá prin- 
ipalmente do ambiente em que viverem e se desenvolverem, tan— 

to na escola, como na família e na comunidade local. 
Cabe ao“ país, no desejado entrosamento*com a escola, 

acompanhar o transcurso da atividades dos seus filhos, dentro 
e fora do ravine escolar, acertando com os educadores uma atuº 
ção complementar e harmoniosa em benefício do educando. (aa) — 

Pe. José de Vasconcellos, D Cândido Padin, relator". 

, 
Tomando a palavra o Cons. Newton Sucupira acentuou de 

início a clarividência do parecer de D. Cândido Fadim e lem- 
brou que o problema da educação cívica fôra levantado pelo en- 
tao Diretor do Ensino Secundário, Prof. Gildásio Amado, queixa 
volta aquelas altas funçoes: a essa autoridade so deve a real; 
zaçaoode um simpósio sôbre educaçao cívica de que participara 
aquele Conselheiro. Por isso, justifica—se o Cons. Newton Su— 

cupira, passou a estudar definitivamente o problema, principal 
mente no mundo moderno e especialmente na Alemanha, onde exis— 
te a maior literatura a êsse respeito. S.Bxª fôra o autor da 

inclusão de uma nova disciplina no currículo do ensino médio : 

Organização Social e Política Brasileira._ A seguir o Conseukg 
ro Newton Sucupira insistiu na necessidade de que o Conselho 
promova estudos especiais, encarando o problema da Educação Ci 
vica sob vários aspectos: 

"Primeiramente, devemos partir da conceituªçao de uma .L 

consciência para desembaraçar os elementos que a compoem. Essa
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consciência implica, de um lado, um aspecto substantivo e, ou— 

tro, em um.aspecto adjetivo, em uma pluralidade de relaçoes.lg 
so envolve atitudes específicas,-definindo a vontade de parti— 
cipação efetiva na comunidade, implica relações com a pátria, 
mais de ordem afetiva, com a nacionalidade das relaçoes do ho- 
mem com o Estado. Teríamos ai o problema dessa conceituação.— 
Um outro estudo especial seria quanto as implicações de ordem 
prática, isto é, os princípios da educação cívica, utilizando- 
se, como bem acentuou D. Cândido Padin, principalmente as prá- 
ticas educativas e tomando—se em conta o aspecto de gue a edu— 

cação cívica leva a integrar o jovem na comunidade total, intº 
graçao_que só se faz a partir das comunidades primárias; a fa- 
mília e a comunidade escolar. Daí sugerir a V.Exª., Sr. Presª 
dente, designe alguns Conselheiros para a elaboração dôsses eg 
tudos especiais. 

—— Também, usou da palavra o Cons. Clóvis Salgado: 

"Se eu bem entendi, a resposta dada pelo parecer está 
muito bem colocada, mostra qua ozassunto dcve ser examinado e 

quero Conselho já o apreciou. A educação moral a cívica não 
pode ser matéria de uma cadeira ou disciplina, com um profes - 
sor proprio. Ela deve ser uma atividade moral da escola, por- 
que se educa sobretudo pelo exemplo. E a vida da escola, que 

educa, integrando o aluno no meio cultural e moral. Uma esco— 

la bem identificada com seu meio é quem melhor educadJ do pon- 
to-de—vista cívico e moral. De modo qua cu creio qua a raspas 
ta está boa. Estamos recebendo uma pergunta: —— por qua nãose 
constitui uma cadeira de educação moral e cívica i A minhareg 
posta ó'a de qua, pedagogicamente, “sao constitui um Erro". 

Continuando,o Cons. Clóvis Salgado a.sim desenvolveu o 

seu pronunciamento; 

"Já houve, em outros tempos, a disciplina Educaçao Mo- 
ral e Cíyica, de modo- que os qua foram educados naquela época 
acham qua foi um mal a sua supressão. Eu me lembro de ter foi 
to a campanha presidencial ao lado do Marechal Lott, que quan— 

do falava nos comícios, dizia qua sempre rcivindicava o resta— 
belecimento daquela disciplina, embora ouProf. Clóvis Salgado, 
que estava a seu lado, fôsse contrário. 

Acho qua uma cadeira a contraproducente, tornando—seas
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vêzes Mí e.i cula, porque a matéria nao e eolocad.a com a grandeza 
a. Nao há ambiente. Deve haver a necessária integrª 

ção no meio. Ne Dia de É Caxias, por exemplo, e oportuna uma 

necessari 

preleção a respe i.to, porque toda a coletividade está sensibili 
zada para isso. Foi o que 'correu recentemente com a comemora 
çaoà do Dia de Tiradentes em Ouro Preto, com a presença do Prº 
sid_en eo Castelo Branco, altas autorie-ades, povo e escolares . 
Foi U11a comemora açao de c1 traordinário carater. E necessário 
que haja essa oportunidade. E a escola influi pela maneira co 
me é exorcida sua atividade. Ela não pode estar divorciada 
de,ms s preocupaçoes. 

Vou mais longe. Estou de acõrdo com um pro fessor ame— 

ricano que aqui estêve e proferiu quatro palestras, falando sº 
bre a educação e o mundo livre. Ele disse que a educação não 
pode.ser neutra e que foi um õrro dos educad r's americanos a— 

charem que deveriam apenas esclarecer as mentes para que elas 
escolhessem o bom caminho. Este foi, aliás, o lomnn do pri — 

meiro centenário da Associação Americana de Educaçao. Ora, sg 
homes que a Alemanha desmentiu esta afirmação, pois e povo alg 
mao, o mais culto do mundo, aceitou a_tirania nazista de guer- 
ra e destruição, do mesmo modo que a civilizada Itália aceitou 
o fascismo. Não bastam, portanto, a ciência e a técnica para 
que o homem encontre o bom caminho e não há regime que -; ssa 
deixar de lado a preocupação de ed.car as novas geraçoes den— 

tro de suas idéias, aspiraçoes e crenças. Nós temos de certo 
mod e cometido esse enb ane e as no.-:sas escolas têm sido neutras. 
Eu mesmo, quando defini as preocupaççes da minha gestão como 
Ministro, declarei que iria adotar o lema de educação para o 

desenvolvimento. E, hoje, temos de acrescentar: para o desen— 
volvimento e para a democracia. E a cadeira que introduzimos 
no curso secunda 'rio me parece a mais adequada nara es clarecera 
estrutura, a anatomia, como os resultados e os fins. Devemos 
mostrar que o nosso regime e o melhor pa a os homens livres , 
onde todos_pensam e contribuem com s as idéias e atos para o 

bem s cial. Devemos desenvolver na criança certas lealdadespa 
ra com a Constituição, as leis, as autoridades do país e assim 
por drante. Essa cadeira parece muito adequada para isso. De- 
vemos ter a preocupação de encaminhar a educação para desenvol 
ver ideais democráticos, para não ficarmos à mercê dos que di- 
zem que a democracia e simplesmente política, porque a igualdª—
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de é,teórica e que e ideal—é uma democracia social, com ba— 

se econômica a que a base econômica brasileira é frágil 
porque somos um_pais pobre e Sí pºdemosa enriquecer 0—' 

rientando a -economia. 3 . Aí entao se opg 

ra o desvio, porque é precise um plane e um regime forte. Con 

tra isso temos de lutar, dizendo que nao e verdade, porque a 

democracia americana atingiu o mais alto patrão do mundo q e 

que, mesmo que fosse verdade, devemos preferir ser menos ri— 

cos e mais livres. Essas le alda dos e qu.e devem ser desenvol 
vidas a escola, mas nao isola ada ein si mesma e sim articulada 
com a sociedade, com a comunidade, utilizando inclusive a im- 
prensa, o rádio e a televisão. A escola alcança uns uinhen— 

tos alunos, mas a televisão alcança milhoes de pessoas. Quem 

educa afinal é a soci de de, de que é parte a escola. 

Acho, portanto, que a resposta d.õa pelo Parccer está 
muito boa, sendo muito rápida, sintético e clara, e será dada 

em nome do Conselho, mostrando que nunca estivemos alheios ao 
., problema, mas, pelo— contrário, estamos com êle preocupados e

Z 
já apre. sentamos a orientacao geral para sua eoneretizaçao." 

O Cons. Abgqr Renault produziu as seguintes considera 
gees: 

"Acompanhei com a maior atençao a exposiçao do Consº. 
Clovis Sa lsado sobre Este assunto, que me parece de grande im 
portancia, sobretudo para os países em estado de inquietaçao

, espiritual como e o nos so. Entretanto, a despeito de concor- 
dar com SE Xª. com tõda a sua exposicao, de forma global, ou 
adotaria uma posiçao intermédia. Sem dúvida alguma o ensino

A 
de natureza iormal, puraxnente pos tigo, de justaposiçao de no- 
çoes inteiramente intelectuais, e completamente inútil, por — 

que vazio de conteúdo proprio. £as, por outro lado, entendo 
que cer as disciplinas, como esta sobre a qual delieeramosrng 
te momento, têm a mesma natureza de uma disciplina como a liª 
guagem, isto é, a linguagem nao pode ser apenas ma teria de 

aulas de lingua nacional, mas é preocupaçao de todos os momcg 

tos da vi 'de escolar, é a disciplina que, por a,sim dizer,cong 
titui o cerne da vida escolar, porque a linguagem é, por mui— 

to trivial que nos pareça, um grande prodígio, um grande mila 
gre da noss a natureza humana, constituindo afinal de contas 
a grande diferenciaçao entre o ser irracional e o ser racio - 
nal. Assim, a lnstruçao Moral e Cívica, que lhe é neste par-
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ticulor idêntica, tem de penetrar todos os instantes da vida 
escolar, sem o que ela se transfer mnará em uma coisa postiça , 
que o Censº. Clóvis Salgado tem ra ao em considerar inutil a 

até ridicula.
a eu gostaria de chamar a atençao para o Ia to de que

n lías 
os paises ali -.ntados adotam, como na Inglaterra e nos Estados 
Unidos, o estudo dos grandes princípios morais e cívicos que 
devem.integrar, por assim dizer, teem a nossa formação. E ela— 
ro que se fizermos isso de um modo puram(.nte ver coal, ou; amento 

_L artificial, estaremos realizando uma UBTCÍÚ que nada tera de 
educativo, só podendo comprometer, de maneira irremediável, a 
formação moral do estudante. Per isso mesmo, Litend, que,con— 
forme salientou D. Cândido Padin, devemos fazer com que nosso 
ponte-de—vista partiCipe dos dois aspectos. Devemos adotar um 
processo intermédio em que, longe de considerar inútil a cadei 
ra em si, ela não seja, como declarou D. Cândido, ins v.1icicnte. 
Devemos associar os dois a.spcctos para eue uma disciplina (les— 
se tipo seja simultâneamente, no qua for cabível, objeto de os 
tudo de natureza intelectual e, também, parte de tôda a vida 
escolar, tornando—se, como a linguagem9 forma re expressao de 
todos os momentos da vida da escola". 

Também, o Censº Almeida Júnior participou dos debates: 
"Vou diznr apcnas duas palavras. Acompanhei os deba - 

tes sobre a m:; teria com grande intcÉr esse e pr:vaito. Em pri — 

meiro lugar, devo afirmar que, na minha opiniao, o P recer de 
D, Cândido Padin está um encanto, diz tudo o que afiii11ou o Con 
selheiro Clovis Salgado sobre a forma de se ministrar Elueaçao 
Woral c Cívica e o faz de maneira sintetica. 

Certa Vez, examinando o problema da educação moral em 
outro spaíscs, deparei com afirmaçoes muito interessantes. Por 
exemplo, a de que na Inglaterra a maior influência na educação 
n.ozal é e: :crcida pela Câmara dos Comuns, 1701a inue3r_due mo — 

ral dos seus integrantes, pela sua sensibilidad.e aos minimos 
problemas da educaçao e do povo, em um ambiente livre, o que 
tem um efeito extraordinário. Já nos Estados Unidos a gran— 
de influência, sob Este ponto—de—vista, e do Sena ado, que tam - 
bém não perdoa desvios de ordem moral. No Brasil, nao me parª 
ce que tenha surgido ainda a eeletivieade em condiçoes de ter 
essa influência.
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Em todo caso, eu queria apontar, entre nos,como in- 
fluindo espontaneamente sôbre a conduta geral, a própria escola 
e, sobretudo, o professor. Mas, justamente, aí e que tam falta— 
do muito o cumprimento das primeiras obrigaçoes de um professor, 
como a as siduiclçn de, o aproveitamento útil do tempo em que ensina, 
etc. ,Essa influência é que, a meu ver, deve ser melhor aplicada9 
porque tem extraordinário efeito sôbre o comportamento moral dos 
alunos. 

isso que aeabo de di zer foi apenas para acentuar , 
nais uma vez, que não sao as .ula s, para as quais apela o ilus 
tre Censº Abgar Re nau ult, que terao influência. A conduta da es- 
cola como nstituição educativa e o de cada um dos professores , 
isso sim, e que pode de fato influir bcnõficamente sobre a educa 
ção moral dos alunos". 

Por fim, o Presidente Deolindo Couto encarregou de 
fazer estudos especiais sôbre Este tema, "que 6 realmentede gran 
de importância", os “Consº D. Cândido Padin, Newton Sucupira,Clé 
vis Salgado, Abgar Renault e Borg os dos Santos. 

A D I T A M E N T 0 

"Em aditamento aos trabalhos apresentandos pelos i— 
lustres Consº D. Cândido Padin e Newton Sucupira sobre "Educação 
Toral e Cívica" e "Organização Social e Política Brasileira",(+) 

desejo a título de colaboração, apresentar o que a respeito . já 
cristiu, de efetiva aplicaçao no Coley 'o Pedro II, ao ser feita 
reforma do Fnsino pela Lei Orgê nica, % 1911. 

Trata—se de programa, elaborado pelo Dr. José Gandª 
do do Albuquerque Mattos, primeiro professor da Caãeira, criada 
pela referida Lei.

r A listância de mqis de meio .Íeuiu .11.., 
_ 

& _.— 
alçar que o assunto já foi objeto de cogitaçao legal e teve,atrª 

(+) lublieado em Doc. nº 26, pag. 15. Corrjaewªe' Ve “;"º“" 17 linha l4, ondc se lê "substªntivo e, . adjetivo, em uma" —-leia—se: co gnotitivo, e de outro, um as— pecto adjetivo, em uma".
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vês de nome dos mais festejados nos meios culturais, deseny.l— 
vimento de alta e indispensável significação para os interesª— 
ses do País. 

A Lei de Diretrizes e Bases no art. lª, e parágrª 
fes, traça orientação aplicável à matéria. 

Nos dias de hoje três fatores da maior importân — 

cia passaram, também, a influir sôbre a inteligência e convic— 
çao do povo em geral: o cinema, o rádio, a televisão. 

...- , A Comissão Especial, xistente no agregío Conse - 
lho Federal de Educação, para estudar o assunto, poderá elabow 
rar esboço do programa a ser submetido à apreciação do Excelen 
tissimo Senhor Ministro da Educação para que, em conjunto efa 
outras providências que S.Bxº. entenda de adotar, seja o tema 
atualizado e resolvido."(a) Henrique Dodsworth. 

P R O G R A M A 

Primeira Parte — Princípios Gerais 

1 _ Justificação da instituição da cadeira. Utilidade e necgg 
sidade desta.

, il - Direito, Dever, Justiça, Costume e Lei. Distinção entre 
a Moral e o Direito. Divisoes do Direito, Legislação, Cá 
digos. 

lil » Sociedade. Povo. Naçao. Estado; Independência, territó - 
rio, governo, constituiçao. 

IV - Formaçao da Pátria brasileira. 
V — Nacionalidade. Nacional e estrangeiro. Cidadão, seus dª 

reitos e deveres. Deveres do Estado para com o cidadão. 
Das qualidades de cidadão brasileiro; aquisiçao, suspen— 
são, perda, reaquisição do título de brasileiro. Da con— 
diçao de estrangeiro no Brasil. 

VI » Civismo. Patriotismo. Cosmopolitismo. Solidariedade hu— 

mana. Fraternidade.- 

VII » Simbolos nacionais. Bandeira. Escudo. Hino. 
VZEI * Culto Cívico. Tradiçoes. Datas e festas nacionais. Vul — 

tos e fatos gloriosos. Homenagens e honras públicas.
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.1 Segunua Part0 - Organizacao e Fundoes 

do Estado. 

ln » Constituição Federal Brasileira. Sua história e seu espí— 
rito. 

A — Govôrno do Brasil. Uniao perpetua e indissolúvel das anti 
gas províncias. Irrevocabilidade da forma republicana fe- 
derativa. Presidencialisme. 

XI _ Soberania nacional. Autonomia estadual e municipal. 
XII n Divisao política e eircunseriçães administrativas. União 

.Federal. Estados. Municípios. Distrito Eederal. Territó— 
rio“ do Acre. 

....7. _- ...- A_ii » Competência administrativa. Privativa da Uniao. Privativa 
&Js 1 stado . Cumulative ou concorrcnte da Uniao e dos Es 
tados. 

XIV — Poderes ;úblieos. Vo do de sua representação. Voto. Elsi 
ção. 

*7'“ 
A — Pe€1cr Legislativo. Congi esse IL ocional. Câmara dos Deputa- 

dos, Senad.o. Imunidades parlamentares. Prisee e processo_ 
criminal dos deputados e senadores. ln ".coc criminais. 
ímputabilidade c culpabilidade criminalº Principais clas— 
ses cla %s de crimes. Leis e resoluçocs, obrigatorieda— 
de, irretroatividade da lei. 

XVI — 9ed r Executivo. 11 (:sicentc da Republica. Vice— precieente. 
Ministros de Estado. Hen.aºens e relatorios. Decretos7 rg 
gulamentos, instruçoes c avisos. 

Á II — Peder Judiciario. Organização Federal e local. Ministério 
público. Auxiliares da Justiça. Polícia. Jurisdiçoes e 

processos. Foro comum, Juri. Juízes especiais. Fore mili- 
tar. 

XVIII-—Das finanças do Estado. Orçamento e creditos. A dc cspes 
;)ública. A receita. Bens de Es tado: bens em geral; bens 
particulares e públicos; benS' federais, es gaduais e mun; 
cipais. Rendas do Es tado. Contribuicoes públicas. Dívi—

n da publica. Imposto e taxas. Di versz-s Jerusa ne contri— .! 

buiçoes e modos do seu pagamento. 

XIX-Do Tribunal de Contas, sua composição e seus fins. 
XX — Das forças da terra e mar. Serviço Militar, voluntário , 

sorteio, Guarda Nacional.



A.A. "' 
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XXIII - 

» 
XXIV _ 

XXV _ 

XXVI _ 

XXVII - 

XXVIII — 

XXIX — 

{X — 
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Da administração federal. Funcion: :l.iono publico. Con— 

diçoes de investidura dos cargos públicos. Direitos . 
1n deveres e responsabili La de dos runcionái rios públicos. 

Da representação internacional do Estale. Relaçoescmn 
os Estados estrangeiros. Corpo liplomático; agentes 
consulares, Ajustes, c>nvençocs e trata& . Guerra.A£ 
bitramento. 

Terceira Parte — Direitos individuais a.;se 
gurados pela Cons titui 953 
Federal. 

Declaração de direitose garartias co stitucionais -—- 

(Const. art. 72, prime. e 78 ) —- Sugestões de garan— 
tias. Estado de sítio —- (Const. art. 80). 
Liberdade individual: só a lei pode conferir direi itos, 
impor obrigaçoes e cominar penas. Liberdad de consci 
ência e de culto: o Estado como pessoa civil não tem 
religiao; secularização do atos do estado civil, re- 
gis' aro de nas seimento, ibito e casamento; ensino publi 
co leigo. Liberdade de profissao moral e intelectual, 
de trabalho, comercio e inCLús tria. Libertade de reuni 
ao e de associaçao. Liberdad: de comunicação de pensa 
mento. Liber& de de locomoção. Direito de petição, rg 
clamaçao e queixa. 
Igva ldade civil: a lei igual para todos, qq.er proteja, 
cas at:.gve ou recompensa; igual parti.cipaçao dos cargos 
sociais; igual acesso aos empregos pt'blicos. A aboli— 
ção de privilõgios de nascimento, títulos de nobreza 
e ordens honoríficas. 
Segurança individual. Con di 

(‘1', 

LC) oc -s & legitimidade das 
e os limitaçao das pc— sentenças judiciais; livre f \o: 

nas; revisao da condenaçao eliminal. Prisao; extradi— 
çoo_internacional e interestac lual. Fiança. ªºbeas cor 
pus. 

ZPropr2edade, desapropria cao. ProJricLace literária,a£ tistica, comercial e industria . Minas. 
lnviolabilidade do domicílio. 
Inviolabilidade do sigilo de correspondência. 

Quarta Parte _ Atos jurídicos mais usados 

Direitos de família. Casamento, sua naturez 4a, condi - 
goes e efeitos; anulaçao e divórcio. P21.c r marital.Pg
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«mr— 
Eu:—L 

XXXII 

“tr—“T" ""7' 
J.“). .L .'_ I 

/cva.— 

... -.. . . -. 

renfiesoo e consanguinidadeêátrio coáçr; filiação. Pro—I

N toção aos incapazes; tutela e curatcla. Succss o. Tes— 
tamento. 
Contratos: direitos e obrigaçooa que dõlcs rcsultam; 
provas e garantias dos contratou. Princípios gerais e 

A "- explicaçoes sobre os contratos mais "requcntcs. 
Crõoito. Títulos públicos c particulares. Créditos nº 
gociávcis, privilégios, hipotecas, papéis comerciais. 
Socicdaâcs civis e comcrciais; empresas o companhias , 
bancos. 

(a) José Cândião de Albuquerque Mello Mattos



EDUCAÇÃO MORAL E CIVICA 

Parecer nº 136/64, C.E.P. e M., aprov. em 5/6/1964 -— 

1. Ao agradecer a contribuição do Conselho Federal de Educação, 
consubstanciada no Par. nº 117/64, de autoria do ilustre Consg 

lheiro D. Cândido Padin, a respeito de educação moral e cívica. 
Sua.Exeel€ncia o Senhor Ministro solicita agora ao mesmo 5:350” 

etoes que vwºham a ser consideradas pelo Ministírio da Edu 
e no planejamento de medidas a tomar. Assim, na forma da 

tr 3 do art. 99 da Lei de Diretrizes e Bases êsse Conselho 
se pronuncia sobre a materia. 

2. A conceituação da educaçjo moral e cívica está contida nocâ 
tado Par. 117, de 1964, e foi objeto de debates ocorridos na 

sessão de 29/4/64 referidos em Doc. 26, pág. 15 e seguintes. A 

Esses pronunciamentos se seguirão Estudos Especiais, a _cargo 
dos Conselheiros Clóvis Salgado, Abgar Renault, Newton Sucupi— 

ra, Borges dos Santos e D. Cândido Padin. (+) 

3. Para objetivar a educaçao moral e cívica, 'mplícita no art. 
lº e explicita no art. 38 nº III da L.D.B., deve—se partir das 

seguintes consideraçocs preliminares: 

a) a formaçao moral e cívica decorre da agao educati— 
va da escala, considerada em tõda as suas possibi 
lidades e recursos. 

b) a formação moral e cívica, e objetivo de escolasib
s todos o graus. 

c) a formaçao moral e cívica nao fica isenta da influ 
ência de certos orgaos formadores da opiniao públi 
ca, como rádio, tevê e cinema. Nen da cooperaçao 
da família e da comunidade em geral. 

Em primeiro lugar, cumpre realçar os fatores ncgati — 

vos ou contrários a educação moral e cívica, como, dentre tan— 

tos, os seguintes; 

a) o desconhecimento e a indiferença, pelos valores 
da cultura brasileira e pelas instituiçoes Vigen - 
tes. 

(+) Designado, também, o Cons. Almeida Júnior
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b) o exegese de autoridade, em dctr mento da liberdade 
e do respeito a personalidade do educaido e do mestre; 

c) o n50 cumprimento dos deveres por parte da adminis- 
tração do ensino, da direçao da escola, los11rofess:1rcs,do cor- 
po administrativo, e do corpo discente. 

1
l A primeira recomendaçao do Cbn _ L) a de ser no santidade 

afastar êsses e quaisquer outros fatores negativos. 

4. Em segundo nar, o CEE, ao indicar disciplinas complementa— 
res para o currículo dos cursos médios, inovou uma, com a desig 
naçao de Or5anizaçao Social e Éolitica Brasileira. A nova dis- 
ciplina tem pontos de contato com a antiga Instrução Meial e Oi 
vica, porém s s1 tua dentre os estudos sociais, estreitamente w 

vinculados ao Brasil, e corresponde a vzí rios dos fins da educa- 
çao enumerados no art. lº da LDB. Sensível aos estucos sociais 
e políticos, o estudante encontrara , ao longo dessa disciplina, 
o esclarc :meaito sobre os problemas fundamentais do seu tempo 
e do seu,1aís, esoecialmente o conhecimento de s instituiçoestmâ 
sileiras.

N 
A educaçao cívica baseia-se na intcgªaea social, e o 

objetivo da nova matéria é exatamente essa integraeae. 
A sc 5unda recomendaçao do CTm, é no sentir de de o Minis 

tório da Educação promover ediçocs de bons compcndios le Organi 
zação Soc“; al 9 %lnf tica Brasileira, de estudo s,b orasileiros em 
geral e biogrr. .as de grandcs vultos nacionais.

N 6. Como contribuiçal ºo positiva, algumas sugestoes poderão ser lg 
vadas ao ênbito das es colas: 

a) os objetivos primordiais, que pres'dirao a qualquer 
iniciativa, sczrÍa : a boa prática da liberdade; o res oeito aos 
ideais e opinioes pessoais a respeito aos diie itos humanos; . a 
noçao de resoonsabilidade; o amor a tradic cao ; o exercício da 
faculdade de ensino religioso; pratica do trabalho, solidarieda 
de social; o sentido de unidade nacional; o sentido de solida — 

riedade internaciona; as peculiaridades de-nossa cultura; 
b) a cooperação de' todos os professores na obra comum 

da educação, quer quanto ao s seus aspectos eticos 5 r,is, quer 
quanto aos aspectos civic cos, realçando a eo ntribuiçao nas clas— 
ses de linguagem, 5oog1m Wfi , historia, artes plasticas, musica., 
desportos, e recomenda ndo, par êsse fim, reunioes especiais de
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professores e família para a ela bo1 açao d.e proj tos parci.ais e 

gerais de ini.ciativas, studos e estímulos;O 

e) a prática compativel do regime representativo den— 

tre os alunos, como treinamento para a vida democráti voa; 

d) a realização de excursoes orientad das, aos museus , 

monumentos, oioliotecas e outras instituiçoes culturais, bem 

como a i stituie coes públicas como parlamento, tribunal e outros. 
.7 

e) o intercâmbio com instituiçoes externas credencia— 

das, de carater otico, cívico ou religioso; 
1°) a rromoçao de eomemoraçoes e festas, de carater ci 

vice e social; 

g) o zelo pela língua nacional; 

h) a organização de exposiçoçs e manifestaçoes folclé 
ricas; 

i)e utilizac ao do ensino da música na prática de hi— 

nos, cançoes e composições regionais e das oportunidades espe; 
tivas. 

A teicoira sugestao do CFE, se traduz no aproveitamen 
to pelo Milis terio da Educaçao & s iniciativas acima indicadas9 
sem prejuizo de tantas outras que pos.am ocorrer. 

7. As novas modali & des de lifu usao, como o rádio, a tevê e o 

cinema, devem ser chamadas a colaborar, sem desvirtuamento de 

seus estilos proprios. Filmes educativos e recreativos, pro — 

gramas ra diofõnicos e de televisao9 de essência ótica, e dis — 

eos a serviço da educação cívica constituirão complemento va - 
lioso a ação escolar 

A quarta recomendação consistirá em interessar na edu 
cação moral e cívi a os serviços de Rádio Difusao Educativa e 

do Instituto Nacional do Cinema Educativo, e de similares nos 
Estad:)s bem como empresas privadas, mediante convenios.

' 8. Grande parte da ci ecução das medidas or alvitrqdas e da 

competencia das escolas. Todavia, desde que emanam da obser — 

vância de preceitos da Lei de Diretrizes e Bases, a cooperação 
federal ou estadual, se justifica e ainda justificaria a promo 

çao de encontros com professores estaduais nos Centros de Pes— 

quisas Educacionais ou por meio de seminários a serem realiza— 
dos em diferentes lugares do território nacional.



Cont. Par. 136/34 * _ 4 - 

9. Em Conclusão, 0 Conselho Federal de Educação oferece, es— 

sas sugestoes & alta consideração do Senhor Ministro, atenden— 

do a honrosa solicitação sua (ass) Pe. José de Vasconcellos — 

Presidente da CEP e M. —- Gclso Kelly, relator. 

/eva.-



INDICACQQ ‘- 

I N D'I C A Ç Ã 0 Nº l5 
SIMPOSIOS 33 LITGUÁ NACIONAL, EDUCAÇÃO CIVICA É ENSINO NOS TERR; 

' , 

Teares 

(aprova o em 17.9.1965) 

1. A Câmara de Ensino Primário e Médio sugere que o 

Conselho Federal do Elucagao promova respectivamente nos meses do 

outubro, novembro e dezembro os Simpósios do Língua Nacional, Edu 

cação Cívica e ªerritórios. 
2. Cada simpósio consistira em cinco reuniões, para 

o debate do respectivo temário, concluindo por um relato pormeno— 

rizado, a ser publicado em Documenta. 

3. De cada Simpósio participarão no mínimo cinco Con 

selheiros, cinco elucadores interessados no assunto e residentes 
no Estado da Guanabara, e cinco outros domiciliados nos Eesados a1

1 Territórios. As Diretorias de Ensino do Ministério da oucugfio se LTJ 

rão convidadas a participarem dos referidos Simpósios. 

4. Haverá um relator para cada Simpósio, ‘desil.ado 
“pelo Presidente, dentre os Conselheiros que dele participem. 

(- , 9. AS despesas ficarão dentro das respectivas rubrª 
cas dos planos do listribuigfio das verbas eos Fundos, atribuídos 
ao Conselho, dependendo de orçamento-crávie, organizado pelo *Sew 

cretário—Geral e aprovado pelo Presidente. 
6. Os temários compreenderão: 

a) o da Língua Nacional: 
1. Metodologia do curso da Língua Portuguesa 
r) a. O ensino e língua para os aloclotas. Métodos 

audiovisuais 

3. Simplificação e unificação ãe termirologia 
gramatical
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b) o da Educação Cívica: 
1. Objetivos primordiais de educação cívica na 

formação da juventude 
2. A disciplina Organização Social e Política 

Bra31ileia e a educação cíviQ1 
., 3. Meios e preces sos de onuc açzao cívica 

c) o do Ensino dos Territórios: 
1. Estudos ecológicos do caM Torritdrio.PlanifiL 

cação e laietodologia 

2. Situação do ensino em cada Território 
g. Soluções peculiares,visando ao ensino e & cuL 

tura 

7. A Câmara propoe os seguintes Conselheiros para g1 

da Simpósio. 

a) ªimpósio da Língua Nacional: 
Abgar Renault, Alceu Amoroso Lima, Celso Cunha , 

Pe José Vasconcellos, Josué Montello, Vandick L. da Nóbrega. 

b) Simpósio de Educação Cívica: 
Borges dos Santos, D.Gândido Padin, Clóvis Sal— 

gado, Henrique Dodsworth, Newton Sucupira 

c) gimeósio de Ensino dos Territórios 
Anísi> Teixeira, arroto Filho, Celso Kelly,Fa— 

ria Góes, Valnir Chagas(a.a,) Pe José Vasconcellos, Presidente da 

,.3.P. M.,Celso K=lly, relator. 

OBS: 0 material referente ao Simpósio de Educação 

Cívica xª=i divulgado em "8 M1 la nº 3” dêste 
Conselho. 

MJ/ .



REVIGORAMENTO DA EDUCAÇZQLMORAL E CIVICA

« 

Parecer nº 116/66, da C. E. P. M., aprºv. em 4.2.1966.c-- l. A 

Cºnstituiçaº Federal, aº instituir º direitº da educaçaº, de— 

clara que esta deve inspirar- se nºs princípiºs de liberdade 

e nºs ideais de sºlidariedadeºhumana, º que impºrta na conga 

graçãº de filºsºfia demºcratica, adºtadº para º ensinº.Dedu— 

zindº êsses preceitºs gerais, a Lei de Diretrizes e Bases,em 

seu art. 1Q, apºnta a educaçãº, dentre ºutrºs, ºs seguintes 

fins : Pa cºmpreensãº dºs direitºs e deveres da pessºa huma- 

na, dº cidadãº, dº Estadº, da familia e dºs demais grupºs que 

cºmpºêm a cºmunidade" e ”o fºrtalecimentº da unidade naciº — 

nal e da sºlidariedade internaciºnal". Tais preceitºs cºnsa— 

gram e impºem, nºs ºbjetivºs da educaçãº, em qualquer grau , 

a educaçãº cívica quer em seu sentidº específicº deeâuçaçãº 

mºral e cívica, quer em sua cºnceituaçãº mais larga, a educa- 

çaº sºcial. 
2. O art. 25 da mesma lei, aºººbjetivar º ensinº primariº,a- 
pºnta as finalidades específicas: º desenvºlvimentº dº racig 
cíniº e das_atividades da criança e a sua integraçaººnº meiº 

físicº e sºcial!, as quais finalidadesºse cºmpletam cºm ºs 

fins gerais, inclusive a educaçãº cívicag.Nem.haveriavinte — 

graçãº cºm º meiº sºcial, se nãº fºsse através da educaçãº 

cívica: esta fºrma, infºrma, ajusta, integra º educandº em 

seu meiº sºcial, em suaºPatria, nºs grupºs que cºnstituem a 

cºmunidade a que pertence. º 

3. Na ºrganizaçãº dº ensinº médiº, figura, cºmº nºrma essen— 

cial, a fºrmaçãº mºral e cívica dº educandº, através dº prº— 

cessº educativº que a desenvºlva (art. 38 nº 111). O prºces- 
sº educativº cºrreSpºnde, pela simultaneidade de vivenci las, 
a fim de criar habitºs e ideais“. à pratica educativa. & mui 
tº mais uma prática dº que uma disciplina, nº sentidº fºrmal 
expºsitivº, dºutrináriº. Aº ladº dº preceitº, as realizaçães 
que-cºnfºrmam a prática. Da prática, pºr seu turnº, emanam“ 

preceitºs. Só a vivencia integral cºnduz º educandº % :ibce— 

ridade das atitudes mºrais—e cívicas. O estabelecimentº dº 

angina médiº que nãº praticar a educaçãº cívica cºntraria 
fundamentalmente a Lei devDiretrizes e Bases. Recºmendam—se, 

a êsseºrespeitº três pareceres básicºs dº Cºnselhº Ifederal 

de Educaçãº: º de nº 131 (37) dê 1962, de autºria dº Cºnsº 

DOM CANDIDO PADIN, sôbre a distinção entre disciplina e praí 

tica educativa, cºnceituada a fºrmaçãº mºral e cívica nº seu
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mais largo e generoso conceito; o de nº 3%1, (38) de l963,de 
autoria do Consº. Pe. JOSE DE VASCONCELLOS, teceido importan— 

tes consideraçoes complementares; e o de nº 136, (39) de 1964, 

de autoria do Consº. CELSO KELLY, por igual relator do presente 

parecer. vv ., 

4..Cabe repetir aqui, ccmmplementando-as, as consideraçoes pre— 

liminares dêste ultimo parecer: 
v v .- -./ 

a) a formação moral e cívica decorre da ação educati- 
va da escola, considerada em todas as suas possibi— 

liddes e recursos; o o e 

b) : a formação moral e cívica é objetivo de escola de 

. todos os graus; - e _ 

c) - a formação moralqtª-ívica não fica isenta da influ- 
ência de certos orgaos formadores da opinião públi' 
ca, como radio, tevê e cinema. Nem da copperaçao da 

familia e da comunidade em geral 
.4 v v - .. 

5. O Parecer citado prescreve algumas recsuendaçães, sem pre— 

juízo de tentar outros que poderão ser formuladas e adotad s: 

a) - o afastamento de fatores negativos ou contrários 
a educação cívica, como o desenvolvimento e a in— 

diferença pelos valores da cultura brasileira e 

pelas instituiçoesvvigentes; ou toda e qualquer 
infiltração de preceitos destruidores das cons - 
tantes nacionais; - 

b) - a promoção de compêndios sôbre Organização Social 
e Política Brasileirau disciplina inovada pelo 
Conselho Federal de Educação, a ser adotada nos 

currículos, ao lado de Estudos Brasileiros soou- 

tros, que-fornecem elementos básicos a prática da 

educaçao cívica; 

c) - a cooperação de todos os professõres na obra co— 

mum da educação, quer quente aos seus aspectos é- 

ticos gerais, quer quanto assvaspectos cívicos, 
realçando a contribuição nas classes de Linguagem, 

Geografia, História, Artes Plásticas, Música, Ees— 

portos;
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d) - a realização, para o fim traçado na letra 
º, de reunioes sepeniais de professores e 

famílias, para a elaboração de projetos 
parciais e gerais de inihiativas, estudos 

e estimulos —— sob a responsabilidade «do 

diretor (como diretor qualificado, tel co— 

mo o recomenda a Leiude Diretrizes—e Ba : 
ses, art. 42) ºu de coordenar especializª 
da navprãtiaa da educação cívica, ou nas 

práticas em geral ou em atividades extra- 
classes: 

e) -a prática do regime representativo nos órgãos 

da “scale;
v 

f) - a realização de excursoes orientadas a museus 

monumentos, bibliotecas e outras organiza— 

çoes cívico-culturais, bem como a institui- 
çoes públicas: parlamento, tribunal, servi- 
ços básicos; 

g) — a promoção de,nomemoraç5es e festas, de cará- 
ter cívico-social; 

h) - o zêlo pela lingua nacional e sua literatura 
bem como Geografia e História do Brasil; 

i) - a organização de exposiçoes e manifestaçoes 
folclorinas; - e 

j) — a utilização do ensino da Músina na prática 
de hinos, cançoes e composiçoes regionais, 
especialmentevo Canto Orfêonico, por sua 

disciplina e coesão, bem nomo em virtude de 

razoes similares, as oportunidades esporti— 

vas; 

l) - a preparação de elementos áudio—visuais,es- 
pecialmente elaborados, para introdução nas 

emissoes de tevê, nas exibiçoes de cinema e 

no uso das esnolas, bem nomo de graduaçoes 

para as rádios educativagê
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6. O Ministro da Educação, pela Portaria de nº 537,(4o) de 

1964, determinou a realização, nas capitais dos Estados, de 
Seminários de-prpfessôres, destinados a debater problema. e 

questoes relacionados com a formação moral e cívica,objeti- 
vando as recomendaçoes do citado Parecer nº 136, de l964.E 
o Conselho iFederal deEducaçao aprovou a realização dos Sim- 
pôsios de JJingua Nacional, Educação e Cívica e Ensino nos 
Territorios. - 

7. Apreciando as-consideraç3es feitas na Exposição de Moti— 
vos nº 180 do Excelentíssimo Senhor Ministro da Guerra,deve— 
se registrar de início o,louvavel empenho de Sua Excelência 
no desenvolvimento da educação cívica no Brasil. A êsse res- 
peito, o Conselho lí'ederal de Educação realça,vmais uma vêz que 
a “ei de Diretrizes e Bases torna a educação cívica um dos 
objetivos da educação, e isso deve ser entendido em todos os 
graus, e recomenda o escrupuloso cumprimento das sugestoes 
acima enumeradas, tornando indispensável a execução das medi- 
das preconizadas pela Portaria de n º 537, de 1964. 

. 
1 

,‘\ N 8. Asszm, é o Conselno rederal de Educaçao, de parecer: 

a) queose dê a máxima consideração as sugestooes 
º 180/33; 

b) que nao é necessária a revisão da Lei de Dire-w 

d' citada Exposição de Motivos de n 

trizes, porquanto esta preconiza e exige a educ- 
cação cívica como condição indispensável ao 

o funcionamento da escola; - 

c) que o Ministério da Educação atenda as reco — 

mendaçoes do Conselho federal de Educação,com 
relaçao ao Ensino de grau médio e realize os 
projetados Seminários, previstos na Éortaria 
de nº 537y dº 19643 

d) que sega consagrado um Forum de DLeitores ao tema 
da qducação cívica no níbel superior; 

e) que o mesma tema venha a ser incluído no temário 
da III Conferencia Nacionalvde Educaçao,promo- 
vida pelo Minigtério da Educação e Cultura; 

f) que se atribua ao Departamento Nacional de Edu— 

caçao a coordenação de todas as medidas cabíveis 
no âmbito nacional, por iniciativas diretas ou 
mediante entendimento com os Estados.SS. 4.2.1966 

aa.Pe. José de Vasconcellos, Presidente da CEPM- 
Uelso Kelly, relator.
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OBRIGATORIEDADE DO EYSIFO DA EDWCAiTO 

MORAL E CIVICA 

Projeto de lei nº 770/67 da Câmara dos Deputados 

Parecer nº 649/68, CESu, aprovado em lR-outubro— 
1968. (Proc. 706/68—CFE) 

HISTORICO : O Projeto do ilustre Deputado Jaime Câmara,sôbre o 

qual aoAssessoria Parlamentar do Ministério da Educação pede-o 
pronunciamento do Conselho Federal incluiraãdisdiplina "Educa— 

ção Moral e Cívica“, em caráter de obrigatoriedade, nos diver- 
sos sistemas de ensino do País. , 

O projeto amplia, de maneira acentuada, tudo quan— 

to a respeito tem sido alvitrado sôbre a oatéria, e, para al — 

cançar o objetivo, a que empresta meritório fundamento patrio— 
tino, altera diversos dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases 
além da estrutura de varios orgats oficiais da maior importân— 
cia. 

Torna—se, por isso mesmo, deital forma inovador,q&e 
& ideia prineipal associa formas de execução, notoriamente com- 
plexas, e de praticabilidade difícil. 
' 

Somente a leitura do projeto, na íntegra, -— redigi— 
do, aliás,nç melhor tennica legislativa pode dar ideia da ampli- 
tude das modificações que propoe,ve da extensa e variada reper- 
cusao que, inevitavelmente, provacará. 
o Para o funcionamento pedido ao Conselho Federal dª ªdu— 

cação, porêm, basta lembrar, apenas, que numerosas alteraçoes 
parciais, são propostas na JJei de Diretrizes e Bases, afetando 
o encadeamento logico das suas providências. 

VOTO DO RELATOR : Os iterativos pronunciamentos do Conselho Fe— 

deral de Educação, sobra, a matéria, nonstantes de pareoeres, 
indicaçoes, promoção de Simposio—(relação anexada ao Ésrecer) 
demonstram a sua invariatel preocupação em aprimorar 5 que o 

projeto ora pretende: "fortalecimento do Poder Nacional em seu 
campo psino—sonial".
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Nesses prenuncíamantos sobresaí o do eminente Censº. 

NEWEDN.SWCUEIRA sobre UNormas para—o Ensino Médio", incluin— 

do no currículo das escolas pertencentes ao. sisteia fede- 
ral de ensino, na faixavde disciplinas complementares, a dis- 
ciplina "Organização Social e Política Brasileira", sendo a 

Educação Cívica expreesamente relacionada entre as práticas 
educativas. Tanto o Simpôsio Nacional de Educação Cíiica, or- 
ganizado pelo Conselho, como os seus repetidos pronunciamen— 

tos, aque aqui são anexados como parte dêste Parecer, tem 

permanentemente sugerido que a formação moral e cívica se pro— 

cesse, não como disciplinafff$íã (que corre o ,NªTFÇ de ser 
reduzida a mera informação, mas "através de prúcesso educativo" 
como diz a L D B (art. 38) e o proprio projeto de lei ora em 

exama‘ikfim , aliás, é a filosofia do frojeto Rondon. 

O projetovestatui a obrigatoriedade do ensino de Educa— 

ção Moral e Cívica, como disciplina a ser acrescida as que sao 

referidas no art.v35, § lº da “si de Diretrizes e Bases. E pa— 

ra isso, estabelece, restritamente, sistema para ser ministra- 
do no elevado nitel de sua finalidade. 

I I . . Acontece, porem, que esta anunciada e deve ser eminente a 

Reforma do Ensino frimario e Médio, sucedendo à Reforma Ubiver .A' 
sitária , em tramitação no Congresso. 

_ 

Os estudos da fleforma do Ensino Primário e Médio, no Con— 

gresso, darão oportunidade a que as idéias do projeto-em causa 

sejam censideradas atraves de diploma legal, e entao com a co— 

laboração direta do seu ilustre autor. v v 

Parecer —- A Câmara de Ensino Primário e Médio adota a conclu— 

são do voto do relator. - o 

8:8. em 9—outubro—1968. aa) Pe. José de Vasconcellos, Presiden— 

te da C E P M, - Henrique Dodsworth, relator 

APF...
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CÁMARA DE ENSINO_ÉRIMÁRIO E MÉDIO 

EnRECER Nº 893/gê
v 

ASSUNTO : Ante Projeto de Lei sobre Educação Moral 
e Cívica 

APROVADO EM : 18.12.1968 

H I S T O R I C O 

O Exmo. Sr. Ministro da Educação remeteu ao Egrégio 
Conselho Federal o processo nº 1.701/6860ontendo o Ante Pro— 

jeto de Lei sobre Educação Moral e Cívica, elaborado pela Ag 

sociação dos Diplomados na Escola Superior de Guerra, e por 
elevendereçado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú — 

bliªâ. - 

O doªumento aludido esta datado de 31 de julho de 
1968. O processo deu entrada no Egrégio Conselho a 21 de no— 

vembro p.p. 6 

Foi encaminhado ê Câmara de Ensino Primário e Médio 
em 2 de dezembro, e designado Relator em 3 do mesmo mês. 

V O T O D O R E L A T O R

u 

Ao nonsiderar recentemente, o Projeto nº 776/67 da 
Câmara dos Deputados, incluindo em caráter de obrigatorieda— 
de nos diversos sistemaswde ensino do País, a disciplina Ein 
cação Moral e Círica, e criando Grupo de Estudo da Educação 
Moral e Cívica âunto ao Conselho de Segurança Nacional, a 

Câmara de Ensino Primário e Médio ratificou orientação adota 
da, a respeito pelo Egrégio Conselho. e 

- Os dispositivos do Ante Projeto de Lei constante do 
pronesso 1.701/68, procuram reforçar os-fins visados, atra — 

vés de todos êsses pronunciamentos e deªisães do Egrégio Con 
selho : Indicação nº 1/62, Earener nº 131/62, Earecer nº 
117/64, Parener nº 136/64, Earener nº 116/66, Indicação nº 
15/65 .
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- É inequívoca a oportunidade de ser atentamente examina- 
de a complexidade das providênºies constantes do Ante Frojeto. 

Para esse efeito sugiro que se dê prioridade % deliberª 
ção sobre o processo nº 1.701/68 na proxima sessão a ser convo 
cada para reunião do Egrégio Conselho, prosseguindo até esse 
data, estudos e encontros com os ilustres autores do Ante Pro- 
jeto. - - o 

Do pronunniamento conclusivo de Câmera de Ensino Prima— 
rio e Médio deverá ser dedooconhenimento eo eminente Presiden— 
te do Conselho Federal de Educação para os fins mencionados. 

P A R E C E R D A C Ã M A R A 

D E E N S I N O P R I M Á R I O 

tr] % (=J— U H O ~~ 
A Câmera de Ensino Primário e Médio adota o Voto do 

neletor. 

Sala das Sessoes, 18 de dezembro de 1968 
v .. 

a) Pe. José de Vasconcellos - Presidente 
Henrique Dodsworth - Relator 
José Borges dos Santos 
Celso Cunha 

Celso Kelly 

(CONFEBE COM o 

ORIGINAL) 

APF......



Prot.i.701/68 CFE 

33339 .M.º-_â[.62 
gaaixinlªmsmoywjog 33339 
êgggggg: Anteprojeto de Lei sobre Educação Mo- 

ral e Civoca. 
Aproyado em: 4/2/69 
NOTA: Este Parecer foi aprovado pelo Plena - 

rio em 4/2/69. No entanto, resolvca _o 

mesmo Plenário que a Camo a de Ensino 
Primário e Médio deverid apreciar emeg 

das de natureza técnica apresentadas dª 
rante a discussão e destinadas a coupé 
tibilizar o Anteprojeto com a legis1a_ 
ção recentemente baixada. 

H I sim o R I C o 

, O processo foi encaminhado por despacho do Exmo. 

Sr. Ministro da Educaçao e Cultura. 

, Conta do Anteprojeto de Lei sobre Educação Moral 
e Cívica. Trata da inclusão da disciplina, em caráter obrigato - 
rio, em todos os sistemas de ensino. É acompanhado de Memorialíª 
rigido ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, em 31 

de julho de 1968, pelo Grupo de Trabalho da Associação dos Diplo— 

mados pela Escola Superior de Guerra, presidido pelo ilustre Ge— 

neral Moacir Araujo Lopes, Grupo que estudou o Anteprojeto. Buenª 
tra—se anexado ao Memorial a,EXposição de Motivo nº ISO/RP de 10 

de dezembro de 1965, do Exao.Genera1 Ministro da Guerra ao Exce — 

lentissimo Senhor Presidente da Republica, analisando dispositi — 

vos da Lei de Diretrizes e Bases e sugerindo a sua revisão .para 

revigoramento da Educação Moral e Cívica. 

VOTO DO RELATOR 

. ' . . . . , . . . 
O historico eVidenCia a origem da iniCiativa,vc— 

lorizada pelos nomes dos seus ilustres autores. As datas, con — 

n- icontadas, a do inicio do Processo e a da primeira manifestaçaoõb 
E.Conselho, marcam a transição operada no sistema político dopais, 
com o advento do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 

1968, dando ao Poder EXecutivo & faculdade de legislar, de imedia 
to, por meio de Decreto—lei, sobre matériaSàj que dependerianv g/v 

anteriormente, de tramitação, por tempo indeterminado, do Podag
N
C gislativo. Acontece que a ano do General do Exercito, Ministro



4 

Pr3c.l.70l/68 -2— 

da Guerra, que assin3u 0 Memorial dirigid3 a3 enta3 Presidente da 
República, em 1965, é a mesnla d3 Marechal, êle pr3pri3, h3je, Pre sidente da Republica, p3dend.3, p3r iss3, dirigir-se a Naça3 para 
c3nsuostanciar, em Decret3-Lei, 3 que lhe parecer atender a3 inte 
rôs se public3. 

A Exp3siça3 de Motivo ressalva: 
"No quadr3 da Guerra Rev3luci3nária, a popula—

I ça3 materializa a m so tempo, o 3bjetiV3 e o 
agente da luta. 

A C3nquista dessa p3pula gao pel3 mar :i SLD—le— 
. . _! . 

_ J- . _ J:.A ninismo sera tant3 mais facil quant3 nai3r i3r 
a perreabili6. cade da c3nsciência €e1s massas b._e 
õ.uça3 de hábil pr3pagand.a subvers1v 

A familia m3derna facilita, de cert3 modo, a 
. “' 'ª' 

. ' implantacao e a eV3luça3 da Guerra Revolu01ona— 
..— 

_ _ '1 ” A ria, de vez que, perturbaca pela ev3luça3 econo 
mica e social e p3r s3licitaç3es de t3da 3rdem, 
ela na3 mais as segura, de med3 c3mpletc, sua fig 
ça3 educad3ra. 

Frequentemente diss3ciada, particula;mente em 
razao d3 tra alh3 da mulher fora d3 lar e da && 
juntura economica que a arlige, seus membros se 
vem 3brigades a 3perar fora d3 quadr3 familiar 
tipic3, cada qual atraid3 p3r um p513 exterior. 

A principal conseqfiencia dêsse O sta 11o de col r . . . “' sas e a flagrante defiCLênCia de educag cao moral 
d3s filhos. 

Por outro 116 -1 a esc3la n3der rna ainda na3 t-A 

*1

, 
n3u a enc rg3 de c3mpens ar esta lacuna". & 

Q) si 3 

mais ainda (“_l :. 

"Na estruturaça3 do sistema de defesa aem3c_í 
tic3, p3rêm, o revig3ramento da educaça3 m3'al<3 
cívica se identifica c3m3 fat3r principal; per 
esta raza3, faz-se mister, atribuir—lhe a mais 
alta prioridade, no c3njunt3 de pr3vidências in 
dispensáveis a3 f3rtaleciment3 da liberdadesde 
n3craticas". C3ncluind3: "3s fat3s acima alinhª 
dos preocupam, óbviamente, 3s,setares resp3nsá- 
veis pela Segurança Naci3nal".
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Entendeu o Exmo. Sr. Ministro 6a Educaçao de enca— 

minhar o processo, assim instruído, para exame e Parecer 6o Egrg 
. r_. gio Conselho. E ga a 16 de dezembro era resolvido pelo Plenario 

— tendo em vis ta a interrupçao das sessoes nessa data _ aprovar 
o Parecer prêv io nº 893/68, pi opondo que estudo detido 6o Proceg, 

;,b so :3.w se feito, com prioridade de debate na sessao de fevereiro, 
apos encontro do Relator com os ilustres participantes do Grupo 
incumbido da elaboração do Anteprojeto. Esses encontros se de — 

ram com o ilustre General Moacir Araujo Lopes, sob cuja direção 
se reuniu o Grupo dos Antigos Alunos Diplomados pela Escola Supg 
rior 6e Guerra. 

Encontros idênticos foram mantidos com os ilustres 
Conselheiros Barretto Filho, Presidente do E.Conselho, Celso Kg. 
1y e Edson Franco,,e, de minha parte, ainda, com o Exmo.Sr. Mi - 
nistro da Educação. Durante os referidos entendimentos — confor 
me fui cientificado _ o ilustre General Moacir Araujo Lopes deu 
ciência aos professores Jurandyr Lodi, Eloywaldo Chagas de Oli - 
veira e o Procurador Wilson Regalo Torres. 

Foi possivel,.assin, conhecer, em profundiõrade, os 
Q.) Wi positivos 6.o Anteprojeto, e sobretudo os motivos inspiradores 
-a .aua conceituaçao, pronunciadanente diferentes d.os que tem apca 

Q.: 

recido: em proposiçoes anteriores, da mesma indole. Isto porqueo 
problema é posto como sendo de Segurança Nacional, com implica- 
çoes nos aspectos preventivos e repressivos de Segurança Interna, 
nao somente pa ra corrigir falhas que levaram parte da juventude a 
contestar valores tra6icionais 6a cultura,c como para acionar sis 
tema: de repressao as açoes neb crativas quanto a formaçao de cará— 
ter do jovem, e exercidas pelos meios d_e comunicaçao de massa. 

No Memorial dirigido ao Excelentíssimo Senhor Pre- 
'sidente da República, apresentand.o o Anteprojeto, é dito que'Mao 
de observação diária os efeitos 6e def.iciente educaçao moral e 

cívica na formaçao do brasileiro. Os rumos tortuosos nos quais 
se precipita a moral, a subversao e corrupçao determinantes 6; 
Movimento de 31 de largo 6e 1964 o que ainda hoje tra zen tantas 
õ.if iculdades aos altos responsaveis pelo des tino do Brasil; e & 

inquietaçao da juventude, au.nentada a proporçao que ela se afas- 
ta 6.as tradiçoes brasileiras, cristas, tem segur &oente origemzrs 
falhas e onissoes educacionais". 

Verifica—se, portanto, que o E.Conselho Federal de 
Educação ao apreciar o Anteprojeto de Lei, encontra situação de 
características novas, pela origem e pela fundamentação do Ante— 
projeto, e pela conjuntura politica.
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, O fato de ter sido ouvido em movimento excepcional. 
em condiçoes de acatamento, a ser enaltecido pelas suas atribui - 
çoes normais, propicia—lhe valorizar a atençao permanente dispen— 
sada ao estudo dos problemas relacionados com a Educação Moral e 

Cívica.
, 

A documentação comprobatíria está contida, inclusª 
ve, na "Sumula nº 3", agora distribuida, dando conta da II Reu — 

nião Conjunta dos Conselhos Estaduais de Educação. Nessa Reuniao 
foram debatidos: Tema 1, "Educação Cívica", subtema "A”, "Objeti 
vos Primordiais da Educação Cívica na Formação da Juventude",sub— 
tema "B"'A disciplina Organização Social e Politica Brasileira" , 
subtema "C", "Meios e Processos de Educação Cívica". Dessa Reu- 
nião participou a unanimidade da Câmara de Ensino Primário e Mé — 

dio; com apresentação de trabalhos pelos ilustres Conselheiros Pa 
José Vieira,de Vasconcellos, José Borges dos Santos, Celso Kelly, 
Celso Cunha. Pode-se destacar, em síntese rigorosa, as opinioes 
seguintes: Conselheiro Pe. José Vieira de vasconCEllos, "educa- 
çao cívica é mais que informação, e ambiente, 'daio o papel rele- 
vante do Pais e dos educadores"; Conselheiro Celso Kelly, "é ob- 
jetivo de educação cívica, ao lado das suas pronoçges diretas e 

indiretas, afastar, anular ou destruir os fatôres negativos que 
infelizmente ocorrem na comunidade"; O Conselheiro José Borges dm 
Santos "examinou os problemas de desajustamento social, propondo 
campanha para o levantamento dos princípios morais"; o Conselhei 
ro Celso Cunha observou: " o objetivo fundamental da disciplina 
em causa deve ser a afirmação de um sentimento patriótico, realig 
ta e lúcido, do cidadão consciente dos seus direitos e dos seus 
deveres para com a famílias a sociedade, e a Pátria, devotado ao 
bem comum e à (tªlªlariedade internacional". 

E recomendou:
N l - Na Escola Primária a formaçao cívica revestirá ' . A . I . l . carater dinamico e sera eminentemente pratica , 

devendo visar a obtençao de certos valores, en— 

tre os quais a auto-realizaçao individual,:asrg 
laçoes humanas, a eficiência econômica, faculda 
de criadora, e o espirito de cooperaçao e res_a 
ponsabilidade. 

2 — Na Escola Média, além dos meios e processos em- 
pregados na Escola Primária, deverao servir de 
incentivo para alcançar os fins colimados: a ) 
a existência de Srgãos estudantis cuja estrutura
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reproduza o sistema democrático; b) o debate pá 
blico, na escola e fora dela, dos temas cívicos 
e dos fatos usuais; c) o estudo sistemático da 

Historia Patria, en que se ress altem os 1 .fatos 
mais importantes da vida poli tic ca e social, e os 

exemplos daqueles que se dedicaram Cevotacanente 
ao bem comum; d) o estudo da lingua e das exprgs 
soes artísticas nacionais; e) com ênfase parti- 
cular, o estudo d_a disciplina "Croat 1nizaga3 Social 
e Política Brasileira", que deve ser ministrada 
desde o lº,ciclo, para atingir o maior número de 

estudantes. 
3 —Na Escola Superior, onde certos conhecimentos e 

hábitos adquiridos na Escola Media se fortalece— 
rão pela formação sociolâgica que deve atingir a 

tocos, sera especialmente aconselhavela oexposi— 
çao e debate público de tenis escolhidos dentro ( 

das âreasc d;e interesse particxlar dos estudantes 
4; I A escola de todos os graus nao pode deixa r de 031 

siderar como objetivo da educaçao moral e cívica 
a comurMiLa de sício—geográfica em que estiver inª 
crita, da qual.deve ser ela um centro de irradiª 
ção espi: it tual, cultural e social, a colaborar , 
por seu s meios proprios e eficazes, na elimina _ 

çao de Mt ores.negativos de una harmonias, forma [_:5 

çao civi ca" 

. As citaçoes, res sidos ou por e: ctenso, o foram com 
a intenção de evidenciar a.igualdade de todos, nos propósitos 
nobres que as orientaram e, sobretudo, para dar maior realce a 

coincidência do seu mérito con o que a respeito passou a ser 
dito e escrito, no Brasil e no estrangeiro, 

Nos momentos de crise, o problema res su'ge, e 

bre a Educação Moral e Cívica converge a preocupaçao do: gue se 
p3 n .a dar feição, em nível alto, a vida da Sociedade e do 
s. Os meios religiosos, docentes e militares enl orestam, en — 

, as reivindicaçoes nesse sentido, o colorido da fé, da elo — 

qu- ncia, do patriotismo. 
O Anteprojeto reflete êste estado de espírito, a - 

1 ‘ . . ” . . . . . . . captado as implicaçoes nac1onais, pois o BraSil Vive a inquieta 
çao que domina o mundo, pela transformaçao e destruiçao de com —
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cepçces tradicionais, sob a pressao de causas,'sanadas pelos anos 
ou de criaçao, imprevisível, de comportamentos, contrastando como 

sua forma habitudinâria de expressao. 

_ O problema já foi encarado na França através de re— " . . . "" . .... !. soluçoes do Ministerio da Educaçao NaCional, fixando horarios,pr3 
gramas e métodos de ensino. A expressao "instruçao moral e civi— 
ca" foi considerada insuficiente em face da grande tarefa de con— 
.IÚ._ , ..,_., . (. ., . _, _r . (li Quulf a moçicade ao iniCio ca Vida que,eevera cumprir, no trip. - 
ce aspecto moral, político e econômico. 

A formação moral e cívica 4 segundo os textos ofi - 
ciais franceses, que procurarei reproduzir, em linhas gerais - fi 
cou dependendo, assim, menos,do ensino propriamente dito do que 

da maneira de ser e de atuar, Suscetivel de desenvolvimento atra— 
vês do regime educativo e das condiçoes escolares. As salas de 

aula e o proprio estabelecimento de ensino, devem se transformar 
em pequena sociedade organizada onde nascem e se exerçam as vir- 
tudes dos futuros cidadaos. Nao é obra para ato de autoridade. É 

obra do tempo, da persuasao, da adultaçao às circunstâncias. 

A inºluência do meio escolar, por melhor orientada 
que seja, nao é suficiente para a açao educativa. Para explica -

& lo, comenta—la, e justifica-la, e indispensável a ação pessoal do 

professor. 
_ Prosseguem os textos oficiais franceses na afirma _ 

ção de que noçoes abstratas não devem constituir curso de moral 
teorica para jovens de 12 a 15 anos. O ensino moral deve nascer 
da propria vida. Os incidentes escolares, obrigando à adoção de 

atitudes morais, fornecem os pretextos necessários à sua análise. 
O fato torna-se o elemento que dirige a ação. Dai não se dever 
cuidar de programas, progressivamente e sabiamente organizados,pa 
ra o ensino de moral e civismo, e sim de conjunto de temas a se— 

rem desenvolvidos a medida que surja oportunidade, por si incoe — 

rente e múltipla. O exame dêsses temas não constitui, portanto, 
objeto de preocupação sistemática mas de adequação ao momento e 

a idade dos alunos. A responsabilidade de mantê-la e difundi—la, 
é tarefa de todo o corpo docente, sem especialização predetermina 
da, pois não se trata de ensino eX-catedra. 

Já a in eiaçao a vida social, sob o duplo aspectopg 
litico e econômico, exigiu, na França, ensino provressivo e cont: 
nuo, para revelar ao estudante, pela observação do meio,e dos fa- 
tos diários, a organização da vida política e economica. Advira , 

, ' H 
N . o u . dai, a informaçao das regras que diSCiplinam os deveres morais, o
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culto das Virtudes profi sionais, as condiçoes salutares da vida,
o

s 

rmas de organizaçao política e econômica.A 
em grupo, as diversas I 

Quando, pela idade, 15-18 anos, os estudantes sao 
__, _.._ . ., .., f.,_ .! chanaaos a participar, ativamente, da Vida publica, e .3a compre 

enden pelo seu desenvolvimento intelectual, os problemas gerais 
1 .1 1 

I . I nª .“ . 
. na 7' , . I 

ea VlLa do proprio Pais e suas inplicaçoes com Jo demais Paises, 
o ensino atinge, entao, o plano internacional. 

Tªdas as disciplinas — Letras, Historia, Geografia, 
Ciências, Linguas -,concorren para formar homens e mulheres intg 
ligentes e eficazes, Uns e outros, porêm, pela atenção dada aos 
fatos e problemas políticos, economicos, e sociais que encontram 
terão vocação despertada para o devotamento à Pátria e à Humanª 

dade, Chegarao, por essa forma, às noçoes mais complexas forma- 
doras do honene da mulher, consciente e capazes de viverem nomun 
do moderno. Recebem ensino que a um tempo é moral e cívico. Mo- 

ral, porque a solução de todos os problemas humanos, sociais,ec3 
nonicos e políticos, poe,,necessarianente, en jâgo, principiosde 
ação, morais e jurídicos. É cívico, naquilo que procura desper 
tar.nos futuros cidadãos a curiosidade necessária para compreen- 
der o meio e nele atuar mais inteligentemente, voluntariamente , 

utilnentegi 
Na mesma ordem de idéias, o "Projeto de Educaçaogª 

ra a Cidadania", organizado pelo "Teachers College", da Colom— 

bia University, de Nova York, inclui sbte temas no capitulo de 

"Liberdade Individual". 
— Normas sociais básicas. 
— Garantias Sociais básicas. , 

.. Direitos à vida e à liberdade. 
- Direito a julgamento honesto. , 

- Direito em face da lei injusta. , 

— Responsabilidade social do individuo. 
— Questoes correntes que afetam a liberdade indivi 

dual o 

Na recente "Reuniao Conjunta dos Conselhos de Edu- 
., cação", em dezembro, a Diretoria do Ensino Industrial no Ministê 

rio da Educação, apresentou estudo sobre "O ensino técnico na eg 

cola de grau médio", no qual se encontra a observação seguinte : 
" a grande inquietação que caracteriza a educação atual, em quae 

si todos os países e, especialmente, entre os povos americanos , 

provêm de uma nova concepção de vida e da subversão de valôreszg 
teriornente estabelecidos. Mas de uma nova concepção de Vida 
que ainda não se definiu com clareza, e se mantém em conflito an 
outras doutrinas derivadas de concepçoes de vida diferente,senao 

.. ".!“



l 
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Mp stas. A causa dessa m1 eprende— -se, essencialmente, a uma de- 
mo ganizaçao da consciênc ciar -lDl al e a uma dissoluçco 13 de valores e 

crenças, em consequência das transformaçoes tecnicas e economicas, 
morais e políticas do mundo atual. 

Nesse estud.o é referido 3 Relatorio da Orga anizaçao 
dos mta(13s America anos sobre Educaçao e Dessnvolviriento Econômico, 
em riue sao 1nc11ca d_as as características do pretendido homem moder— 

no: . 

—espirito de participação. 
-poder de raciocínio. 
-exercicí3 profissional. 
-espirit3 inventivo. 
-base; satisfatôria de conhecimentos gerais. 
_Visão universal dos acontecimentos e problemas, 

com senso de vida. 
-capacidade de autovcrítica. 
—poder de liderança. 
-ca pacida d.e de doa açao e sa orificio pessoais. 
-p3der de adaptaçao. 

Onde quer que os olhos se detenham, assistem a espe— 

ta culo d.e tr mn formaçao para a qual predominam fatores destrutivos 
que assumem aspectos de assombro e mágoa. 

Já os Livros Proféticos mostravam o espetáculo apocg 
líptico da terra enlutada, do universo definhaõo , do céu depereci 
do; Ea terra profanada pelos seus habitantes, transgressores .da 

lei, violadores da aliança eterna. A literatura pr3 ”ana acumula , 
de todos as épocas, e s m conta, conhecidos estudos e analises aos 

problemas sociais. Chega-se, pelo declive dos fatos,'ao noticiário 
conuazl ô.e nossos dias, que atesta 3 fenômeno, no plano internacio — 

al e no âmbito externo; A inolaçao do jovem, pelo fogo, em sinal 
«3.3,. Oúmatªiot : "o que 

se pode dizer de um período, em que a luz do futuro e omitida por
~ de protesto, provocando a indagaçao dos seus«í li ~ 

um corpo ardentet "A rareza, entre nos, de homens de grande por— 

te político e cívico, a ser depreendida da óomemoração do centená- 
rio de varão mineiro, cultuaàçª por Carlos Drumond de Andrade co— 

mo "Juiz do Tribunal invisível e poderoso, fundado na consciência 
cívica, nos princípios republicanos, na concepção genérica do ho — 

nem, como ser responsável e provido de dignidade", capaz de "comxm 

a adequação da realidade aos conceitos - quando os princípios são 

invocados para serem descumprid os na pratica.
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A referência insistente mas alternada, a valores mo , 
rais, Virtudes morais, sentimentos morais, marca, sem dúvida, a 

sua diferenciação, feita de tênues formas de caracterização. 

Os autores consideram o valor moral como sendo o que 
é digno de estima, o que merece ser desejado e procurado. 

Excluídas as Virtudes, e sem exaurir & relação, são 
indicadas como valores morais: Justiça, Saber, Dignidade da 
pessoa humana, Liberdade, Verdade, Paz. A Virtude moral é a— 

titude, disposição da consciência. Não basta que os valoresje 
jam concebidos e contemplados como motivo de admiração estéti — 

ca. Carecem da atualização na Vida espiritual, realizados pela 
ação de esforço voluntário.
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As virtudes morais podem ser grupadas por afinidade, e, 
grralmentc, da maneira seguinte: Desinterêsse, Coragem, Humildâ 

de, Respeito, Sinceridade, e as tradicionalmente denominadas de 

cardiais: Prudência, sem mediocridade, Força, sem violõncia,Teg 
perança. Os sentimentos morais, por sua vez segundo é aceita , 
são regulados pelo amor da Bondade. Sendo dificil diferenciar'uâ 
lor moral de virtude moral, difícil, igualmente, é a diferencia- 
ção entre virtudes morais e sentimen os morais, pois são dispesi 
goes subjetivas, e, com frequencia, são citalas, indiscriminada— 
mente.

N 
Por se encontrarem na vida moral as grandes fungo s men 

tais que constituem o ser espiritual, consideram—no feito de in— 

teligência, atividade e afetividade, e, como dizem, os clássicos 
da matéria, em linguagem erudita e literária, feito de parte de 

luz e de parte do amor, ou, ainda, de conhecimento, vontade li— 
vre e sentimento.

n Afetividade equivalente a amor, afirmam, encontradovnas 
três virtudes fundamentais coranem ane 6 a virtude do como o 

9 o 7 .L , 

fidelidade; que, e virtude de continuaçao; sacrifício, que e a 

.0 virtude do rim. 

Sou a nsivel ao comentário, inevitavelmente feito, de 

que esta digressao precisa concluir: digressao orográfica, pe—

o las cumeadas, na para atingir,.senao, ap enas, para apontar os 

pontos altos dos quais e possível ter visão melhor das áreas em 

que idéias pura“ e justas, e por isso mesmo, dignas e belas, de» 

vem ser nomeadas pela f5, pela eloquência, pelo patriotismo. 

Acontece que a floraçao, muitas vêzes, nao corresponde 
a riqueza de semeadura. A pregaçao, no púlpito, a eloquencia,na 

(< ,. ..lA__ .,. . .._ “' 'N catedia, os valores eiVicos da carreira militar, nao conseguem , 

isoladamente, fecundar a terra revolvida pelas causas que a este 
rilizam. 

Entao e preciso reuni-las, para que a resultante dessas 

forças desentranhe a opulência moral de fatores, capazes de cria 
rem no ambiente em que "frutos e flõres encontram bocas que lhes_ 
saboreiem os ncctares, criaturas que lhes agradecem os incensos. 

‘- c ‘;, A “'o ' 
é o acúmulo de inteneoes bem — O q1e nao pode persistir , 

fazejas, reiteradas e incessantes, pairando, porém, como cúpula 
abstrato sôbre instantes problemas de moral e civismo.



Cont. Par. 3/69 .. 11 .. 

, Para contrariar atitudes contemplativas e incensequên - 
tes, ou de desfalecimento no cumprimento de deveres, tem—sezmº 
curado criar estado permanente de consciência voltada para os vg 
.lõrcs_õticos, subtraída as suas exigências fundamentais a relatª 
vidade e contingência de manifestacoes empíricas. 

Nessa cruzada, o ambiente será de tal ordem, pela altu— 
ra dos princípios morais e pela grandeza dos postulados cívicos, 
que nenhuma deficiência obstará que a juventude se habilite para 
empreendimentos maiores, intelectuais, políticos e morais. 

Quando faltar o professor na Escola, nao faltará a li — 

ao. Quando faltar a cren a nao faltará o estímulo e promocao , o 

da prece. Quando faltar o ânimo, nao se calará o toque de alvo— 
rada. Quando faltarem os Pais, ninguém ficará órfao. 

E o que o Anteprojeto procura realizar, com providênci- 
as a longo e curto prazo, em estimo próprio e vigoroso, reprodu— 
zindo de modo geral, na forma, o que já tem sido afirmadc,_ mas 
inovando, no fundo, modalidades de eficiência, na execução. 

1" eis a integra do Anteprojeto: 
Art. lº - E instituída em todos os sistemas de ensino, como dis— 
ciplina obriggtõria, a Educaçao Moral e Cívica, visando a forma—

e

a 
”A “ ováª “A “M q'l.' . . nT, own “ f 't ; eau de carro r do crawl eiro e ao seu pregaro para o ger ci o c— 

., xercicio da cidadania democrática, com o fortalecimento dos valª 
res morais da nacionalidade. 

Art. 2º — A Educaçao Moral.e Cívica, apoiando-se nas tradiçoesnâ 
cionais, tem por finalidade: 

a) a presrrvaçao, fortalecimento e prejeçao dos ‘ valo— 
res espirituais e morais da nacionalidade; 

b) a defesa dos princípios democráticos—constitucionais, 
com a preservação do espirito religioso, dignidade da criatura ªª 
mana e do amor a liberdade com responsabilidade, sob a inspira — 

ção de Deus (Constituição, Preâmbulo); 

c) o fortalecimento de princípio da unidade nacional e 
da solidariedade humana; 

d) o culto a Pátria, aos seus símbolos, tradiçãcs c ins 
tituiçocs; 

e) o aprimoramento do.carater, com o apoio na moral e 
no amor a Pátria e a comunidade;
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f a compreensão dos direitos e deveres dos brasileirose 
o conhecimento sintetico da organizaçao sócio-político—econõmico 
do país, com vistas a educaçao social. 

g) e pi reparo do cidadao para e c1 crcicio das atividades 
cívicas, com base no caráter, no patriot sua e na cuçco cons truti- 
va visando ao bem comum; 

J' h) o culto a obediência a Lei, a Lidelidade no trabalhoc 
. . “ . 
a integraçao na comunidade; 

i) o for.talocimento do espírito democrático, de modo na 

preserva—lo de ideologia s materialistas e contrarias as aspiraçã£ 
dos brasileiros e aos interesses nacionais. 

Art. 39 - A disciplina Educaçao Moral e Cívica será ministrada, — 

com a devida adequaçao, em todos os graus e ramos de ensino. 

CCO lº - As bases filosóricas de que trata o art. 29 deverao reger, 
0.0 in Q.) .a: 

[31 a)e aç de todos os professõrcs, nas respectivas disc; 
., plinas, com vi Sb. 

os 
formaçao ea consciência cívica do aluno; U) 

b) a plática educativa de moral e civismo nos estaeelg 
cimentos de ensino, através, de todas as atividades escolares, in 
clusiVe quanto a experiências de hábitos sdemocráticos, movimentos 

da juventude, interpretaçao da atualidade, estudos brasileiros,eg 
rimõnias- cívicas, instituiçãcs extra—classes e orientação dos 

pais. 

§ 29 - No ensino superior, a Educaçao Moral e Cívica será minis — 

trada sob a forma de "Estudos Brasihziros". 

Art. 49 — Os programas básicos para os dire rentes cursos e sériesr 
com as respectivas metodologias, serao elaboradas pelo ConselhoFg 
deral. de Edu caç:ao, em a participaçao do órgao 'próprio do Conse— 

lho de Segurança Nacional, de que trata o art. 59 e aprovados pe— 

lo Ministro da Educaçao e Cultura. 

Art. 59 — E criada, junto ao Conselho de Segurança Nacional, a 

Comissão de Eormaçao Moral e Cívica (GPMG), integrada íor 10 (dez) 
membros, de preferência diplomados pela Escola Superior de Guerra, 
nomeados pelo Presidente da República, a qual se articulará com 

as autoridades, civis e militares,l federais,c estaduais e munici — 

pais, na implantaçar o e manutençao da Doutrina Hora 1 e Civics, pla
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nejando políw ea C.a Permanente valorizacao dos seus postulados,dg 
finidos no art. 29. 

§ lº - Compete-lhe elaborar os programas analíticos de Educaçaomg 

ral e Cívica, com fundamentos nos programas básicos aprovados pe— 

lo Ministro da Educação e Cultura, bem como fs destinados aos brª 
sileiros incorporados ou matriculados para a prestação do Serviço 
Militar inicial, estes com a colaboração do Estado Maior das Fôr- 
ças Armadas. 

§ 2º — A política de valarizaçao a que se rcfcre êste artigo visa 
rá, também, a orientar, com a definiçao de res190nsa bilidades Givi 
co—morais, os org os formadores de opiniao pública e difusao cul— 

tural, inclue 2.vo jornais, revistas, editoras, taatros, cinemas,rá 
dios-e televisoes; as entidades esportivas, de recrea ;ao, de inte 
rêsse de classes, gráfica s e de publicidade; bem como quaisquermg 
nifestaçoes que, relacionadas com a opiniao, possam ser atingidas 
pela referida política. 

39 - No cumprimrnto das suas atribuições a fim de sugerir ao G3 

vêrno medi.das necessárias, a UFMG mantera vinculaç: s com os or— 

gaos governamentais encarregados das açoes roprc ssivas aos fatõ - 
res negativos para a hra formaçao moral e cívica.
O 

g 49 — As at rib uiçocs do "rMC, bem como os recursos e meios em 

pessoal e matei ial necess :frios ao seu funcionamento, serao obje-
7 

to da regulamentação desta Lei. 

§ 59 — Ficam assegurados aos inteb ªrantes da GPMG os mesaos direi- 
tos e vantagens 0 an ”cridos aos membros do C nselho Federal de Edu 
cação pelo 3 59 do art. 89 da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 

1961, de foima,e eossibilitar—lhe o perfeit: exercício d3.3 respeg 
tivos encargos. 

.. . " " _. . J L «J I 2.1: j_.< .S 'i ... J -' 
_; J NV» Art 6º A 

' ormaça de orcfessªrfs cara a di'ciolina deaca' ro_ 
ral e Cívica,será feita para o ensino de grau superior e módionas 
Faculdades de Filosofia e para o ensino primário nas Escolas Her— 

mais ou estabelecimentos equivalentes. 

Para graxo único » Compete aos Conselhos Federal e Estaduais de 

Educaçao adotar as medidas necessarias a referida formaçao, real; 
zando—se & ndn'ssao conforme as normas em vigor. 
Art. 79 - Enquanto na) houver numrro suficiente de lreressores de 

Educaçao MC ral e Civica reg mlarmcnte formados, a admissao para o
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disciplina a que se refere esta Lei é do respo nsabili& de da ad- 
ministraçao do; estabelecimento de ensino. 

§ lº » E condição mínima de admissao possuir o candidato o ciclo 
colegial completo ou registro oficial de prr'essor de outra d.is- 
ciplina, quando se tratar de ensino medio. 
,. 

3 29 — A admissao será feita sempre a titulo precário, dev:3ndo a 

respectiva remuneraçao, nos estabelecimentos oficiais de ensino, 
subordinar—se ao regime previsto no art. lll do Decreto—lei nº 
200, do 25/12/1967. 

Art. Bº — Será afastado, ato contínuo, sem prejuizo do disposto 
no art. 99, o professor de Educaçao Moral e Cívica que desfigu — 

rar, ideológico ou moralmente, :s postulados expressos 1o art.29. 
Art. 9º - O >ro:»ossor ou servidor de es abelecimuro de ensino que 

praticar ato contrario aos prinCipios der "inidos n1 art. 29 se— 

rá submetido a pr we sso e, independente do outras medidas 0 sony 
Goes legais que couberem, poderá ser suspenso das funçoes por 
prazo até (10) dez anos, ficando impedido, durante a sus-Liensao , 
de exercer cargo cu funçga o em qualquer es tabelecimento de ensino. 
O A 9,19 — Quando a ocorrencia se verificar em recinto de uniVCi si da 
de ou em atos externos realizados sob a sua autorizaçao, a ins 
tauraçao do111mcoss1 sera detcrminada pelo Reitor, nos demais ca 

....- 

sos, pcle dirrtor do estabelecimento. 

§ 2º — Para efeito dêste artigo, o professor ou servidor de esta 
belecimento particular ' oqu1_parado a professor ou servidor de 
establecimento oficial.
r 

ª
. 

<) 
LU º - Cópia autenticada dos autos d1 processo devçrá ser romcti 

da a GPMG, dentro do 30 (trinta) dias apos a sua conclv Ma 
7') 

g 4ª — A penalidade de suspensao das funçoes até 1 (um) ano será 
aplicada pela autoridade julgadora; penalidªde superior a êsse 
prazo será aplicada, sob forma de complementaçao, pelo Ministro 

H.]. 
»; ea— da Educaçao e Cultura ou pelos Secretários de Educaçao dos na 

dos, ce nforme for o caso, por preposta da autor dade gulªadªrª , 
a qual nao terá efeito . vinculativo.
§ O

I - — ªo caso de a irregularidade nao ter si. do £”objeto de inque— 
rito, êste será instaurado, ex—officio, pelo O: 
Ministério da Educação e Cultura. 

, cientificadoo
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n Art. 10 — Sera destituído do cargo ou runeqo o lirigcn— 
.» 

"JZ 

te de estabelecimento de ensino que, na sua esfera de ação, auto 
rizar, permitir ou tolerar a professor ou s rvidor, individual oi 
coletivamente, a prática de ato que contrarie ou dcsvirtue o fí— 

Xado no Art. 29. 

grafo único - A infração definida neste artigo será 
apurada, para o efeito da sanção prevista, em processo adminis — 

trativo, presidido por represen ação do CFMC, indicado pelo seu 

presidente, caoendo a Éste designar a comissão de inquérito e ao 

plenário da GPMG proceder ao seu julgamento. 

Art. ll _ E criada a Cruz do Mérito da Educação Moral e 

Cívica, a ser conferida pelo Ministro da Educação e Cultura, me— 

diante proposta da CFMC, a personalidades que se destacarem ou 

que venham a se destacar em esforços e em dedicação a causa da 

Educação Moral e Cívica. 

Parágrafo único — A CEMC proporá ao Ministro da Educa - 
çao e Cultura as instruçces' para a execuçao do disposto neste 
artigo. 

Art. 12 — A CFMC, nomeada pelo Éoder Executivo, caberá 
apresentar ao Conselho de Segurança Nacional, no prazo de 120 dª 
as (cento e vinte), o projeto de regulamentaçao desta Lei. 

Art. 13 - Ressalvado o disposto no Art. 59, a presente 
Lei entrará em Vigor na data de publicaçao de seu regulamento,rg 
vogadas as disposiçoes em contrário. 

O anteprojeto: 

l. Instituo, em todos os sistemas de ensino, como disci 
plina obrigatíria, a Educaçao Moral e Cívica. 

2. 0 art. 29 é indicado como estabelecimento as basesfâ 
losóficas para o sistema legal. 

3. determina que a E ucaçao Moral e Cívica scja minis - 
trado como disciplina e como prática educativa, (ar— 
tigo 39, § lº, letra E , e, no Ensino Superior sob a 

forma de Estudos Brasileiros. 
e» ' Atribui ªº Conselho Federal de Educaçao a elaboraçao 

de programas básicos.



Cont. Paree(r 

5— 

L0 

10. 

11. 

3/69 .. 16 .. 

Cria junto ao Cause ho de Segurança Nacional a Cemig 

sao de Formaçao Moral e Cívica (CFMC), integrada por 

dez E&embros, nomeados pelo Presidente da República,a 
qual se articulará com as autoridades civis e milita 
res, federais, estaduais e municipais na implantação 
e manutençfo da Doutrina de Educação Moral e Cívica, 
planejando política de permanente valorização dos 

seus postulantes.

U [34 (LJ 

la 
Comissao de F: maçao Moral e Cívica o cnc car3ode

O Cf orar programas basicos aprovad.os pclo Ministro 
TT' iducaçao e Cultura, bem como os destinados aos9a 

brasileiros incorporados ou natri culados pa o a pros 
taçao do Serviço Militar inicial, Estes com a colabg 
raçao do Estado Maior dash Forças Armad.as. 

Fixa a política de valorização como destinada a ori- 
entar, com a definição de resp)nsaoilidade c1v100-n1o 

rais, os órgãos formadores da opiniao publica e difª 
são cultural, inclusive jornais, revistas, editAras, 
teatros, cinemas, rádios e televisfes, as entidades 
Cm M‘J rtivas, de recreação, de interôsses de ela ses, 
3ré1 ºicas e de publicida de, bem como qua'squer outras 
nanifestaçoes que relacionados com a opiniao, possam 

s'r atingidas pela ref: ida política. 
Ass erura aos integrantes d.a CFMC .s mesmos direitos 
e vantagens conicridos aos Membros do Conselho Fede— 

ral dc Educaçao. 

Determina que a formaçao de professõres para a disc; 
plina Educaçao Moral e Cívica seja reita, para o en— 

sino de grau superior e médio nas Faculdades de Filª 
seria, e, no ensino prima 'rio, nas scolas Normais ou 

e tabelccimentos equivalentes, competindo aos Consr 

:IL

s 

lhos Federal e E todual O_o aôucaea adotar as medi - 
as 11c cessarias & referida formar Ma . 

Atribue à administraçao do estabelecimento de ensino 
a admissao de profoss5 res para .as iseiJlinas, enquag 
to nao houver número s ficiente de professores regu- 
larmente formados. 

Discrimina as condiçoes mínimas de admissao para os
& candidatos a prol yfcssor, sempre a titulo prece 'rio.
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l2. Re'vJ a a %instauraçao 6.0 processo, aplicação de se_ 
goes, a1 stamento do car rgo , des titv_içeo de funçao, 

ra os professores ou 111i gentes de estabelecimeª 
tos de ensino que desliguiai em.,iãeclóàiga ou moral 
mente, os postulados cons mt ntes da Lei. 

l3. Crio a Cruz do Mérito do Educaçao Moral e Civico. 
14. Confcrre a CFMC apresentar ao Conselho de Segurança 

Nacional, dentro de cento e Vinte dias, a regula - 
mentaçao da Lei. 

Verifica—se que, além de artigos que dizem I 
respeito ao ensino, o Anteprojeto dispoe sobre matérias : que 
transcendem da órbita do Ministerio de Educação e Cultura, por- 
tanto, do Egréfiio Conselho Federal de Educação, por envolverem 
outras CSIeras do Poder lªúb lico. Tenho para mim que o Antepro— 
jeto corresponde às exigências do momento, e que legitima a sua 
conveniência, e jus tiiice a urgência de aprovação. 

O Relator terá que se r«strinfir aos disposi
' tivos inscritos na competência de exame e parecer do EgregioCon 

selho. 

Concluindo, proponho que as seguintes ponde— 
raçoes possam contribuir para a relaçao final do Anteprojeto. 

l. o conteudo da letra E do art. 29 passará a consti- 
tuir a letra ª do mesmo artigo, e o de letra "a“pag 
será a constituir a letra E. 

2. Art. 39 — Redija—se: ”A Elucaeão lwior l o Civica,co— 
mo disciplina e como prática educe tive, será minis— 
trado ... (o resto como está). 

3. Art. 39 - Acrescdnte—se § nos taoclOCimen tos de 
grau medio, alem da Educacão Moral e Cívica, será 
ministrada,c como completo, e no mesmo espírito e o— 

bediência ao que preceitua a Política Formativa trª 
cedo na Lei , a disciplina Organiza ão Social e Poli 
tica Brasileira". 

4. Art. 39 — Redija—se, o § 29: "No ensino superior, a 

Educação Moral e Cívica, será ministrado, como com— 

plemento, sob a forma de "ªs studos Brasileiros", sem 
prejuizo de outras atividades culturais Visando o 

mesmo objetivo.
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5. Art. 59 — Conviria que o órgao tivesse a designaçao
A de "Coordenação de M ral e Civismo e fosse d.e natu— 

reza interministerial, como prevê o Anteprojeto. 
§ lº — Compete-lhe colaborar com o Min'stório da Educa 

ao e Cultrra na ernaniza ao dos rogramas analíticos de Forma-0 
gas. Moral e Civic com rundamento nos programas basicos a que 

lo»:

a 

se refere o art. 4 , bem como com o Estado Maior da “For eas Ar- 
madas quanto aos brasileiros, apresentad , incorporado ou matri 
culados para a prestação do Serviço Militar inicial. 

5.59 — R'dija—se: "Ficam assegurados aos fi.ntcgrantos 
da C.N.C.C. as mesmas vantagens confcrid.as por Le aos nombres 
dos Conselhos cc1 ais de Educaçao e da Cultura91de morna a pos 
sibilitar-lhes p rfeito exercício dos respectivos encargos. 

Art. 69 _ Redija-se: "A formacao 0.0 professores das 
disciplinas de Educ caçao Moral e Civica, de ”Estdd dos Bªasileiros" 
e de "Cultura Bra.ileira", destinados a estabelecimentos de grai 
médio, far—se—á em nível universitário, e a dos destinado =1. 80 69 

ensino primário, nos cursos normais. As Universidades, nos Cen— 
tros de Pos—graduaçao o, por meio de cursos de Mestrado, cuidarao 
de preparar professõrc s dessc área. 

:5 ”.: E,mais ai La: 

1. que o Egrégio Conselho F.deral de Educação n) uso 
das atribuiçoes que lhe confere a Lei de Diretrizes 
e Bas cs se manifes a sôbre as matérias co nsta .ntes do 
processo nº 1.710/68 res tringindo—se as ques t10s de 
natureza educativa, (art. l a 7, inclusive do Ante- 
projeto). 

2. que sejam anexados ao Processo o Parecer, o estudo 
do Conselheiro Celso Kelly sôbre "Problemática do 
Exsino de Educação Moral e Cívica", prczs entando em 
6 de janeiro p. p., e bem assim a egcvqrnoaç o com — 

probatória da atuacao do Egrégio Conselho Federalêm 
Educaçao, organizada pela Secretaria do Egrégio Cog 
selho.
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A Câmara do Ensino Primário e H/ãio adota as 

indicaçoes para parte conclusiva do Voto do Relator. 

.,. C. .m., 3 de fevereiro de 1969w 

(a) Pe. J só de Vasconcellos, Presidente 
Henrique Dodsworth, Relator 
Joeó Borges dos Santos, 

Celso Kelly, 
Celso Cunha 

/eva.-
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ADITAMENTO AO PARECER Nº 3/69 

ANTEPBOJETO DE LEI SOBRE EDUCAÇÃO MORAL E CIVICA 

COMISSÃO DE ENSINO PRIMÁRIO E MÉDIO 

Aprovado em 5/2/63 

Tends em vista s que foi deliberada pelo Plenário 
de matem, a Câmara de Ensino Primário e Médio, examinando 
as emendas apresentadas ao projeto, oferece a seguinte non; 
tribuição : 

I - No art. lº, diga-se "em caráter obrigatorio" 
em vez de "nomo disciplina obrigatória". 

JUSTIFICAÇÃO : — 

v v v 

Pretende-se abranger não s6 ss aspectos nurricu- 
lares (disniplina)vque o civismo implica como ou; 
riculares e extra—currinulares. Aliás, s-§ lº do 

art. 39 do Projeto deixa clara essa naracterizae 
ção mais ampla. 

II - Dê-se ao caEut e as §b19 do art. 39 a seguiª 
te disposição e redação : 

.a v .. v 

Art. 3º - A Educação Moral e Cívica, como disci— 
plina e prática educativa, será ministrada, com a devida / 
adequaçao, em tsdss ss graus e ramos de esºolarização. 

v NJ v 

, , § lº — A Educaçao Msra1-e Cívica terá como apoio 
curricular, no ensino médio, a disºiplina "Organização So - 
cial e Política Brasileira" e, no ensino superior, a disci— 
plina "Estudss Brasileiros", ambas ministradas segundo os 

prinºípios estabeleºidos no art. 29 dêste Decreto—Lei. 
§ 29 — Com o texts ds‘§ lº do anteprojeto, sem 

alteração.



JUSTIFICAÇÃO 

A dupla condição que a Educaçao-Moral e Cívica 
assume no plano metodológico fica mais nítida 
com avformação proposta. O Canut do art. e o 

§ lº cuidam dos aspectos curriculares e o § 29 

focaliza os demais, estabelecendo—se além djs— 
to a necessária articulação entre êles. Ao mes 
mo tempo, harmoniza— —se o nôvo diploma com a le 
gislaçao em vigor da Reforma Universitaria / 
(art. 4o, letra 3, da«ªei nº 5.540, de 28 de 
novembro de 1968), recentemente promulgada pe— 

lo Sr. Presidente da República. 

III - Dê-se ao art. 49 a seguinte redação : 

Art. 49 — As disciplinas de que trata o art. an 
terior, quanto ao seu nontetído de Moral e Civismo e ao sen— 
tidovque, sob êste ângulo, devem assumir no ensino, serao 
caracterizadas pelo Conselho Eederal de Educaçao, com a par 
tiºipaçao do orgao pro 'prio do Conselho de Segurança Nacio — 

nal, de que trata o art. 5 º, e aprovaçao pelo Ministro da 
Educação e Cultura. 

JUSTIFICATIVA 

Fazem—se neste dispositivo alguns ajustamentos 
que, em substancia,não alteram a sistemática do 
projeto.Evita—se apenasua palavra "programa“,an 
te a consideração técnica de que será impossí - 
vel elaborar um programa sem a visão de conjun— 
to de todo o currículo em que ele se insere. Ao 
mesmo tempo, equipara-se a Educação Moral:e Cí- 
vica asedisciplinas que são obrigatórias em êm— 

bito nacional, para as quais êste Conselho def; 
ne a ampuitude e o desenvolvimento a serem ob — 

servados no ensino. Finalmente, já não se usa a 

palavra "série" a fim de, sem impedir o regime 
seriado na escola média, ensejar o prosseguimen 

to de uma conquista da Reforma Wniversitária,que 
é a organização dos currículos por meio de téc— 
nicas flexíveis como o sistema de "créditos".
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r“ ““ 
IV — Conviria, no caQut do art. 59, que o oiéao 

tivesse a designação de "Coordenaçao Nacionalode Moral e Oi 

víamo“ e sse de natureza interministerial, como aliás pro 

poe & anteprojeto. 

V — Dê-se ao § lº do art. 59 a seguinte redaçao: 

o § lº — Compete—lhe colaborar nom o Ministério da 

Educação e Cultura no desenvolvimento dos conteud s de Moral 
e Civismo, estabelecidos na forma do artigo anterior, bem c2 
mo nolaboraroprogramas destinados aos brrsileiros innorpora- 
dos ou matriculados para a prestação do Serviço Militar ini- 
nial, êstes com a nolaboração do Estado Maior das Forças Ar— 

'madas. 
JUSTIFICAÇÃO 

1XT, Q, hn '. D.,—,Qi nick]: vem sempre avera procramas Le uma Lil—.Clp 108 au 

t5noma; daí o retoque proposto. 

VI - Dê-se ao art. 69 a seguinte redaçao : 

o Art. 6º - A formação de professores e orientado— 
res de Educação Moral e Cívica será feita em nurso de grau 
Médio ou Superior, nonforme o nível a que se destinem, obser 
vado o disposto nos artigos 23, § lº, a 30 da Lei nº 5.549 , 

de 28 de novembro de 1968. 

PARÁGRAFO ”NICO — Enquanto não houver, em 

número bastante, os professores e orienta- 
dores previstos nêste artigo, a habilita— 
ção de candidatos ao ensino de Eduçação M3 

ral e givica far-se—á por meio de exame de 

sufiºienªia, na forma da legislação em vi— 

gor. 

" Ajuste—se o diapositivo % sistemática da Refor— 

ma TT.niversita'ria, de anõrdo com a Qual a forma- 
ção de professõres para.a esºola de 2º grau, já 
não se faz apenas em Faculdade de Filosofia. 
Cria—se, ao mesmo tempo, a figura de "Orienta — 

dor de,Edunaçao Moral e Cíviôa", em alguns cas 
sos — como no das “ outras atividades " - muitm 

mais importante que o professor. Além disto,en— 
seja—se que de futuro, e no momento onde possi— 

vel, orientador para a escola primária seja
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formado em curso superior de nurta duraó 
ção. Para a fase de transição, enquanto 
não houver em número bastante profissioª 
nais regularmente habilitados, previu—se 
o exame de suficiennia na forma do que 

está legalmente previsto para as outras 
disciplinas e atividades. 

VII -,Art. 79 caput - Prejudicado : já incluído como 

parágrafo único do art. 69: 

VIII - § lº — Suprimir. A maioria já está regulada no 

art. 17, letra ª da 1ei nº 5.540, de 28 de no- 
vembro de 1968. 

IX - Parégrafa 29 - Transformar em art. 7Q . 

Sala das Sessoes, em 5 de fevereiro de 1969 

a) Pe. José de Vasnoncellos, Presidente 
Valnir Chagas, 
José Borges dos Santos, 
Henrique Dodsworth, 
celso Cunha, 
Celso Kelly 

CONFERE COM O ORIGINAL) 

APFoooooó



C.F.E. 1.701/68 

CÁMARA DE EÃSINO PRIMÁRIO E MÉDIO

« 

ASSUNTO : Declaração de voto do Conselheiro CLÓVIS 

SALGADO ao Earecer nº 3/69. 

APROVADO EM : 

o O art. dº do Ante—Erojeto diz - " 
A disciplina 

Educação Moral e Cívica será ministrada, com a devida ade — 

quação, em todos os graus e ramos de ensino". 
v A ponderação nº 2, que se vê na pag. 17 o do 

Parecer, propos outra redaçao, como se segue,: " AoEducação 
Moral e Cívica, como disciplina e como prática educativa se— 

rá ministrada ..,.............. 
Minha proposta : Suprimir em todo Anteprojeto, 

a idéia de disciplina. Falar apenas em " ducação Moral e Oi— 

vica". o na 
' 

, - - 

o - Justifico : A adoção dg*mma disciplina curric— 
cular específica implica em tornar a educação moral e cívica 
um formalismo obrigatório, que poderia descambar para uma rg 
tiha enfadonha. Obrigaria a provas e exames, cujo rasul ado 
seria a memoriZaçao habitual, sem reflexos na consciência e 

no comportamento. Não alcançaria o objetivo de condicionar e 

conduzir os jovens a atitudes, comportamentos e impulsos no— 

bres e fecundos, como se deseja. « 

Estou convencido de que, para despertar no co- 
raçao-dos jovens tais virtudes, será necessário que p couple 
xo escolar as possua a as demonstre pelo exemplo diário.N5o 
se trata de proclamar os preceitos, mas de vivê—los e prati- 
cã-los. Não basta que os mestres ensinem civismo por meio de 
palavras mas que a comunidade de professõres e alunos o pra— 
tique efetivamente. É preciso cultiva-lo em todas as ativida 
des escolares, curriculares e extra-curriculares : partici - 
paçao na vida social, jogos esportivos, comemoraçoes cívicas 
espetáculos.teatrais,-de música instrumental e de conjuntos 
corais. Tudo isso funcionando para despertar na alma-do edu— 

cando virtudes e lealdades para com as aspiraçoes nacionais 
e os valores humanos permanentes. Aqui, mais do que em ou — 

tros campos, aprende-se pouco ouvindo, um pouco mais vendo , 
mas s5 se aprende verdadeiramente, fazendo e participando. 

Aprender não é saber o que é ceryo, mas praticê-lo.
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Compreendo que haja, no âmago da questão, um corpo 
de doutrina a ser transmitido, com base nos valores morais — 

que sustentam a soniedade, mas acredito que, para abordá— —lo, 
a melhor soluçao foi a encontrada por este Conselho ao intro 
duzir no grau riédio a disciplina "ORGANIZAÇAO POLITICA E SO— 

CIAL BRASILEIRA". 
_ o o 

Por definição, tal organização consubstancia to - 
dos os valores em que se apoia a coletividade nacional.Conhg 
cendo—os, obserVando-osve estimando-os, os adosleseentes es— 
tarao formando sua ºonsºiêneia moral e aprendendo a compor - 
tar-se com lealdade, não apenas ao que está escrito na lei , 
mas ao seu proprio espírito, mais amplo e abrangente. 

No gra u superior,,o Anteprojeto adota soluçao ana 
loga, quando aºonselha a disciplina " bST"DOS BRASILEIROS” eo 
mo veiculo habil da Eduºaçao Moral e Civica. A Questao sera 
apenas em definir— lhe o ºonteudo basico, eompetenºia deferi- 
da a êste Conselho pelo Anteprojeto. 

No nível primario, pela imaturidade afetiVa e men tal dos alunos a educaçao moral e nívica, no %u entender , 
devera limitar—se a uma praticavque leve, pela repetiçao, a 
uma progressiva integração das crianças na Vida social, com 
o seu código de direito e deveres. Para tanto, a propria es— 
cola primaria será uma instituição local, enraizada na comu— 
nidade a que deve servir. Trata- -se pois, de reformar radical 
mente os habitos da escola primaria, reduzida a instrumento 
de ensinar algumas técnicasoelementares, quando deveria ens; 
nar a viver e conviver. O acrescimo de um professor a reci — 

tar preceitos abstratos e muito distantes da mentalidade in—
' fantil, em nada melhoraria a atual situação. O essencial e 

que a escola primária , resumo da cidade ondé se im1m1 nta.re— flita suas crenças e aspiraçoes, para poder transmití- -las, 
com eficacia. 

Sala das Sessoes, 5 de fevereiro de 1969 
a) Clóvis Salgado 

(CONFERE COM o ORIGINAL) 

APFQOOOO. ,



~ PORTARIAS pg Éllªâªªº __n Entrei—Logo 3 CULTURA 

Semináiigg sobre a formação Mbral g Cívica 

Portaria de 3 de Agãáo do 1964 

O Ministro da Educação e Cultura, considerando as 
sugestões formulates pelo Conselho Federal de Eªucação, no Pare— 
cor nº 136, de 1964, resolve: 

Nº 537 —— Promover, dentro do quarenta e vinco

N 

dias, nas capitais do todos os Estados do país, seminários do pg) 
fessôres, destinados a debater as recomendaç.es e medidas precog 
zadas no parecer acima citado. 

2. A organização de cada seminário estará a cargo 
do membro, ou membros, do Conselho Federal de EduCação residentm 
na Capital do Tstado; do Diretor do Centro Regional do Pesquisas 
Éducacionais, quando exista; do Presidente do Conselho Estadual 
de Educação ou seu representante. 

3. Na organização do Semindrioglever-se—é em con 
sideração o imperativo do que os efeitos do encontro se estendam 
ao maior número possível de professores do Estadoq 

4. Os resultados do cada Seminário serão encami— 
nhados à Secretaria Geral do Conselho Federal do Educação-— 

Flávio Suplicy do Lacerda 

64, ( D.C., Zl—outubro—l9 p. 9 571) 

MJ/ .
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Dtpõe sôbre a educação cívica em 

todo o país e da outras providencias' 

O Presidente da Republica, usando da atribuição 
que lhe confere o artL ao 87, item I, da Mon atituição, decreta:

A .n. :3 t. lº - O Departamento l"'íacional de Educação,ó£ 

gão do Ministério da Educação e Cultura, tomará a si estimular 
em todo o país a educação cívica, para o que promoverá inciati- 
W.s ou levará a sua cooperação a iniciativa de outras esferas do 

Poder Publico ou a iniciativas privadas, usando de processos cg 

pazes de incentivar a consciência cívica de cada comunidade. 

«Art. 29 — A educação cívica visa a formar nos e— 

ducandos e no _oovo em geral-o sentimento de aprêço a Pátria, de 

respeito as instituições, de fortalecimento da família, de obc — 

diencia à Lei, de fidelidade no trabalho e de integração na comº 

nidade, de tal forma que todos os tornem, em clima de liberdade 

e responsabilidade, de cooperação e solidariedade humanas, cida- 

dãos sinceros, convictos e fiéis no cumprimento de seus deveres. 

Art. 39 - A formação cívica processa-se obrigatà 

riamente na escola, como prática educativa, mediante atitudzfre— 

quente que lhe assegurem a continuidade e contribuam para a cena 

solidaõãor dos haoitos e ideais que ela colinaª Deve ser praticaà 

em todos os graus de ensino e ser preocupação dos professores em 

geral e, especialmente daqueles que, em virtude de suas áreas de 

ensino, tenham com ela conexão, como linguagem, geografia, histá 
ria, música, educação física e desportos, artes plasticas, artes 

industriais, teatro escolar, recreação. 

Parágrafo único - O Diretor da escola, ou; um 

coordenador, especialmente designado, responde ra pelas. iniciati 
vas e oportunidades que assegurem a prática da educação cívica. 

Art. 49 — Contribui igualmente para a formação ci 
vica o uso de todos os veículos de difusão cultural, como os jog 

nais e as revistas, 0 cinema e o teatro, o radio e a teleVisao ,
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Decreto nº 58.023 (cont.) 
os clubes de esportes e de recreação, e quaisquer acontecimentos que, 
em contato com a opinião, possam despertar ida. 9 e hábitos preach; 
zados, O DNE solicitará a cooperação desses instrumentos de comuni- 
caçao coletiva, e proporcionar—lhes-á material audiovisual especial; 
zado, capaz de enriquecer os recursos de que dispoem. 

Art. 59 - É tostituido,na Divisão de Educação Ema 

tra-Escolar, o Setor de Educação Cívica, ao qual competirá, em coopg 
ração com o Serviço de Organização e Orientação, com a Campanha Na - 
cional de Material de Ensino e com outras entidades do DN“: 

a) promover e estimular a comemoração das grandes 
datas nacionais e dos centenários de brasileiros ilustres,bem como 

prestigiar as festas populares, de caráter tradicional, e as manifeg 
taçoes folclóricas; 

b) promover a elaboração de monografias sôbre,den 
tre outros assuntos: I)conceituaçao de Estudos Brasileiros T nos 
três graus de ensino; II) participação de todos os professores na 

formação de educando em particular, na formação cívica; III)cacteri- 
zação da educação cívica como prátiça_edugativa e orientação a ser 
dada aos seus coordenadores; IV) prática de regime representativo na 

escola; V) organização de excursoes orientadas a instituiçfo cultu— 
rais _ como museus, bibliotecas, monumentos historicos — e órgãos do 

Poder Legislativo, Judiciário e de serviços públicos; VI) significo- 
ção especial da língua nacional, sua literatura, e da Historia doíªg 
sil; 

c) organizar concursos em torno de livros e temas. 

fundamentais, destinados a ediçoes de livre iniciativa do autor,den 
tre outros: I) originais para compêndio de "Organização Social e Po- 
litica Brasileira", com três prêmios iguais em dinheiro; II) or'gi — 

mais para compêndio de "Estudos Brasileiros", com três prêmios iguais 
em dinheiro,ao autor; 

d) cooperar na execução das providências e inicia 
tivas que o DNE tomar por qualquer de seus órgãos, dentro do espiri— 
to do presente decreto, 

Art. 6º — O DNE promoverá, nas capitais dos Esta— 

dos e Territórios, bem como no Distrito Federal, seminários destina- 
dos a despertar no professorado local e na opinião pública interesse 
pela educação cívica e pelos problemas pedagogicos dessa prática edu 
cativa,
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Decreto nº 58.023(Continuação)..... 
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. . a . . A . Parágrafo único- O SerViço ce Ass1sten01a e Coopg 
ração Educacionais d“ DNE e a Divisão de EQUCaO Extra—Escolar & N ., laborarao os programas [êsses seminários e terão a seu cargo a 

realização, com o concurso dos Conselhos e Secretarias Estaduais 
de Educação. 

Art. 79 - o atual Setor de Éstudos Técnicos passª 
rá a constituir o Serviço de Organização e Orientação, integrante 
do ENE, como órgão geral de consulta e estudos de todos os órgãâs 
do Departamento. 

. 89 — Os atuais Setores de Administração, Pes—

C soal e Expediente e ontábil passarão a constituir o Serviço d (D 

Administração, integrante do BNB. 

Art. 99 - As deSpesss com a execução das medidas 
previstas neste de reto correrão por conta eas respectivas verba 
orçamentárias. 

as instruções necessárias à execução do present: Fªercto. 

Brasília, 21 do março do 1966,1459 da 

Independência e 789 da Republica. 

H.SASTELLO BRANCO 

Pedro Aleixo 
(D;&., 25.3.3.1966, p.3 174). 

MJ/.


